


o

A C I M
cia», ! .

Reg.
- O -D a t a

P r o c a d .
N F

R $ D a t a

I

i " e ; l
m w a r

● .^1

DEPÓSITO BR-369SSpl

BR""369 ACASA DA SUA CONSTRUÇÃOm
k

I I
RUA ESTADOS UNIDOS, 645-CX. P. 1.286

FONE: (0442) 28.6655 -TELEX: 4424)09
C E P : 8 7 . 0 4 0 - M A R I N G Á - PA R A N Á

RODOVIA BR-158, N^ 4.100
FONE: (0448) 23-4554 -TELEX: 442-009
CEP: 87.300 -CAMPO MOURÁO -PARANÁ

ESTÁ NA HORA
DE VOCÊ VOTAR

EM MARINGÁ
SE VOCÊ AINDA
NÂO VOTA EM

MARINGÁ está na
H O R A D E V O T A R .
FAÇA SEU TÍTULO

D E E L E I T O R N A
Z O N A E L E I T O R A L

DO FÓRUM DE
M A R I N G Á .

T u d o e m v i d r o s
para construção eengenharia. I

o m e l h o r e m b o x
p a r a r e s i d ê n c i a s .

● V I D R O S C R I S T A I S
T E M P E R A D O S P A R A E N G E N H A R I A ,

●VIDROS PARA CONSTRUÇÃO.
●B O X E M A C R Í L I C O ,
o B O X B L I N D E X .
● E S P E L H O S .

V

o

Eleja sua cidade
Vote em Maringá

r

VIDRAÇARIA GUAPOREA P O I O :

R E V I S T A

i Av. 19 de Dezembro, 569 -Fone: (0442) 24-2235
FAX: (0442) 24-6557 -MARINGÁ -PARANÁâ k



A C I MA N O X X I X - N ú m e r o 3 2 0 A B R I L / 9 2

U M A E N T I D A D E E M D E F E S A D A L I V R E I N I C I A T I V A

P o s s e n a A C I M
A n o v a d i r e t o r i a d a

ACIM tomou po.ssc no dia
11 dc mar^-o, numa soleni¬
dade que contou com a
preseni;a de mais de mil
comidados. Aeleiqão loi
reali/ada em 25 de feve¬
reiro, na sede da ACIM.

Anova diretoria, que
tem como presidente o
empresário Massao Tsu-
kada, assume aentidade
c o m u m e s t a t u t o l o t a l -

r e f o r m u l a d o .

meses. Para Galdino, osi¬
gilo bancário cum direito
garantido pela Constitui¬
ção epor isso oEstado
“não pode interferir nesta
esfera particular do cida¬
d ã o ” . G a l d i n o a fi r m a

também que alegislação
brasileira que regula osis¬
t e m a b a n c á r i o d e v e s e r
r c N i s l a .

Es te ano começou
com fortes esperanças na
safra dc verão. Muitos de¬

positavam nela acxpccta-
l iva dc uma possível
contenção do processo
inllacionárij. No Paraná,
aprodução este ano de¬
verá ser boa. Mas algu¬
mas regiões, como co
caso de Maringá, deve¬

rão sofrer quebras significativas na pro¬
dução. Isso vai se rcllclir na economia
da cidade eprincipalmente nas vendas
do comercio. Leia reportagem sobre o
assunto também nesta edição.

m e n t e

Agora, cada diretor re¬
presentará um setor espe-
ciílco da economia. De.sla
f o r m a , o t r a b a l h o d a
A C I M s e r á m a i s a b r ; u i -
genle ccada setor de ali\i-
dade lerá mais espaço
para aparticipação nas
discussões. Na matéria de capa desta
edição, acobertura completa do jantar
de po.sse. Conheça também cada um
dos novos diretores ealgumas melas de
trabalho para os pró.ximos 2anos.

Leia também nesta lídição uma
entrevista com oadvogado marin-
gaense Direeu Galdino. Ele fala sobre
osigilo bancário, a.ssunto que tem des¬
pertado muitas discussões nos últimos
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ENTREVI5TR

Odireito àprivacidade
to àprivacidade. OEstado
não pode invadir esta esfera
individual. No anteprojeto
da Constituição de 88, havia
uma norma específica sobre
osigilo bancário. Mas, como
aConstituição deve ser a
síntese de todas as leis, esta
norma específica foÍ englo¬
bada na garantia dos direi¬
tos individuais. Além disso,
aprópria Lei do Sistema
Bancário, a4.454, de 31 de
dezembro de i964, em seu
artigo 38, assegura osigilo
bancário. Apesar de ter sido
sancionada em 64, esta lei
ainda está em vigor porque
não entra em choque com os
preceitos da Costiluição Fe¬
d e r a l . A L e i 4 . 4 5 4 c o l o c o u
também os casos de exce¬
ção, isto é, quando osigilo
pode ser quebrado. Alei es¬

pecifica que os agentes fiscais tributários
do Min is tér io da Fazenda edos Estados
somente poderão proceder aexames de
documentos, livros eregistros de contas
ede depósitos quando houver processo
instaurado eos mesmos forem conside¬
rados indispensáveis pela autoridade
competente. Então, segundo oque diz a
lei, épreciso que haja ainstauração de
um processo eque os mesmos sejam in¬
dispensáveis para aavaliação da autori¬
dade competente. Na verdade oque está
gerando muita polêmica em torno da
queda do sigilo bancário éuma palavra
que foi alterada numa lei mais recente do
governo federal. Trata-se da Lei n® 8.021,
de abril de 90, que dispõe sobre aidenti¬
ficação dos contribuintes para fins fis¬
cais, que, ao invés de mencionar
“processo fiscal”, fala em “procedimen¬
to fiscal”. Agrande diferença prática é
que processo pressupõe uma definição
de objeto esua integração através da
citação. Já oprocedimento éum mero
método formal, sem aparticipação do
sujeito passivo. Segundo ainterpretação
que esta lei permite, aautoridade fiscal
pode solicitar informações bancárias do
cidadão assim que oauto de infração for
lavrado. Isso representa um cercea¬
mento ao direito de defesa que aCons-

A C I M - A B R I L / 9 2 - r a

N o s ú l t i m o s m e s e s a

questão do sigilo bancário
tem gerado polêmica no
Brasil. Com inúmeros casos
de corrupção ede favoreci-
mento nos escalões mais al¬
tos do governo federal vindo
apúblico, este assunto ga¬
nhou destaque nas discus¬
sões. Adúv ida éaté que
ponto agarantia da inviola¬
bilidade do sigilo bancário
está realmente aser\'Íço do
cidadão. Se, por um lado, o
sigilo bancário pode favore-

operações escusas da¬
queles que sempre arrumam
um jeito de enriquecer facil¬
mente, por outro éuma ga¬
rantia legal da privacidade
do cidadão. Só que, para
complicar um pouco mais, a
legislação brasileira, com
uma lei recente do governo
federal, abre uma possibilidade de dupla
interpretação quanto àinviolabilidade do
sigilo bancário. Nesta entrevista, oadvoga¬
do maringaense Dirceii Galdino, especia¬
lista em Direito Tributário eProcesso
Civil, fala sobre oassunto eafirma que a
le^slação precisa passar por mudanças
ACIM: Como surgiu, na legislação, o
preceito do sigilo bancário?
Dl RCEU GALDINO: Osigilo bancário é
uma obrigação imposta aos bancos de
não revelar aterceiros, sem causa justifi¬
cada, os dados particulares de contas-cor-
rentes ou operações de seus clientes.
Max Weber, no livro “História Econômi¬
ca Geral”, lembra que nos tempos anti¬
gos os templos funcionavam como casas
de depósito. As pessoas depositavam
seus bens preciosos nos templos. A“ati¬
vidade bancária” daquela época estava,
assim, conjugada com osagrado. Como
os “banqueiros” da época tinham maio¬
res conhecimentos sobre legislação, eles
eram uma espécie de confidentes-de ne¬
gócios do cidadão comum. Daí aorigem
do aspecto do segredo, do discreto des¬
tas atividades. Isso dava segurança ao
cidadão porque, se alguém tentasse rou¬
bar estas riquezas depositadas, estaria
cometendo um sacrilégio. Em Roma, se¬
gundo oDireito Romano, os banqueiros

c e r

eram considerados excrcentes de um ofí¬
cio público, tal arelevância de sua função
para os cidadãos. Osigilo das operações
dos clientes era respeitado. Este preceito
perdura até hoje.
ACIM: Então, hoje, alegislação brasilei¬
ra garante ainviolabilidade do sigilo
b a n c á r i o ?

DIRCEU GALDINO: Sim, porque ain¬
violabilidade dq.sigilo bancário reside no
próprio direito de manutenção da priva¬
cidade do cidadão. AConstituição asse-
gura, no capítulo dos Direitos
Individuais, ainviolabilidade do sigilo da
correspondência, das comunicações te¬
legráficas edas comunicações telefôni¬
cas. Estes preceitos traduzem odireito à
privacidade, em todos os sentidos. A
conta-corrente do particular representa,

prática, aextensão de sua proprieda¬
de. Da mesma forma como os bens de
uma pessoa estão protegidos pela priva¬
cidade easegurança, também suas ope¬
rações bancárias devem estar. Obanco,
por sua vez, como édepositário desta
confiança, deve corresponder na mesma
proporção. As próprias entidades bancá¬
rias têm interesse em preservar osigilo,
na medida em que assim podem garantir
segurança para seus clientes. Alegisla¬
ção brasileira garante ao cidadão odirei-

n a



países como aSuíça, Alemanha,
Holanda, éagarantia do sigilo. A
administração pública só pode
quebrar este sigilo na fase judi¬
cial, ese houver aindispensabili-
dade das informações bancárias
c o m o p r o v a p a r a o p r o c e s s o .
Nunca na fase do procedimento
fiscal, isto é, apenas com oauto
de infração. Adecisão da quebra
do sigilo bancário cabe sempre ao
juiz. No Brasil, já na fase de pro¬
cedimento fiscal, sem chegar às
vias judiciais, aadministração pú¬
blica pode quebrar osigilo bancá¬
rio. Naqueles países oJudiciário
funciona como ponto de equilí¬
brio. Ojuiz équem decide.
ACIM: Quais as propostas conti¬
das no projeto de reforma da le¬
gislação bancária que está no
Congresso? Osigilo bancário é
m a n t i d o ?

DIRCEU GALDINO: Sim, osigilo
cmantido, mas são abertas exce¬
ções em alguns casos. Asaída c

fazer como nos países cm que oPoder
Judiciário ésempre omediador de.stas
questões. Desta forma fica afastada a
possibilidade de abuso de poder por par¬
le da administração pública. Eocidadão
poderá ler segurança por saber que a
decisão será apreciada por um juiz. O
sigilo bancário tem que ser mantido não
apenas para asegurança das entidades
bancárias, mas para asegurança do pró¬
prio cidadão. Aquebra deste sigilo não
deve ser usada como forma de pressão
sobre ocidadão. Ela não pode se consti¬
tuir, como acontece hoje, numa ameaça
nas mãos da fiscalização. Epor isso que
deve haver amediação do Poder Judiciário.
Da forma como aquestão écolocada hoje,
aReceita Federal tem um poder quase que
absoluto para quebrar osigilo. Da mesma
forma como osigilo bancário não époder
absoluto, porque tem suas exceções, tam¬
bém opedido não pode ser absoluto. Eé
juslamente este ponto de equilíbrio que está
faltando. Osigilo bancário não éestabele¬
cido para ocultar fatos passíveis de san¬
ções, como alavagem de dinheiro sujo ou
crimes do colarinho branco. Esim para
revestir arevelação deste segredo de um
caráter de extrema excepecionalidade. Por
outro lado não pode ser ignorado pelo Esta¬
do. Alardeando anecessidade de combater
aimoralidade, oEstado não pode comba¬
ter uma ilegalidade, perpetrando outras,

especial aniquilando aprivacidade
das pessoas ou transformando opedido
de quebra do sigilo bancário num poder
quase que absoluto da fiscalização.

tituição garante ao cidadão.
ACIM: Então, como resolver esta
dubiedade provocada por um erro
na própria legislação?
DIRCEU GALDINa Oque éne¬
cessário, no momento, éuma mu-
dartça na legislação, para que ela
possa especificar claramente oque
oPoder Público pode ou não fazer,
quais são os seus limites. Ao cida¬
dão égarantido fazer tudo oque
deseja, desde que não transgrida a
lei. Já aadministração púbUca só
pode agir através da lei. Este éo
princípio da legalidade que deve
nortear toda aconduta da adminis¬
tração pública. Com otempo, aso-
c i e d a d e v a i e v o l u i n d o e o s
problemas avançando. Oque foi
feito, em termos de legislação,
precisa ser repensado. Então, éno¬
tório que hoje oBrasil necessita de
uma legislação atualizada, que se
adapte melhor àrealidade social.
No caso do sigilo bancário, só
com uma reforma da Legislação
Bancária-queinclusivejáestátramitan- privacidade do cidadão, mas também
do no Congresso -éque aadministração sem deixar que reine aimpunidade,
pública terá possibilidade de agir sem ACIM: Como alegislação de outros países
ferir os direitos do cidadão. Aadminis- coloca a(juestão do sigilo bancário?
tração pública precisa agir sem invadir aDIRCEU GALDINO: Aregra geral em

U m a o fi c i n a d e b o m h u m o r
tem que gerar

amelhor expressão!

Dama S/A, Serviço Autorizado Volkswagen.
Testado eAprovado.

Aqui, quem dá oShow êum conjunto afínadfssimo
em Sol Maior, Todo obrilho que seu carro merece.

Peça por peça.
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UeU Cine Fo io
ria, Maria Aparecida Bekner Silva; a
presidenta eleita do Conselho da Mulher
Empresária, Maria Alice Pinatti; eopre¬
sidente eleito da ACIM, Massao Tsuka-
d a .

M u i t a s o u t r a s a u t o r i d a d e s e s t i v e ¬

ram presentes ao jantar de posse, entre
elas odelegado da Receita Estadual em
Maringá, Claudinê de Oliveira; ovice-
prefeito Willy Taguchi; orepresentante
da Delegacia da Receita Federal em Ma¬
ringá, Miguel Iwamoto; odiretor da Car¬
teira de Fomento do Banestado, Paulo
Roberto Pereira de Souza; oex-prefeito
de Maringá, Adriano Valente; os verea¬
dores Aristides Conteçotto, Edith Dias
de Carvalho, Eduardo Aciette, Victor
Hoffmeis ter eLaérc io Nora R ibe i ro . Vá¬
rios presidentes erepresentantes de As¬
sociações Comerciais eIndustriais da
região também compareceram.

Foram empossados na solenidade
aDiretoria Executiva, oConselho De¬
liberativo eoConselho da Mulher Em¬
presária. OConselho Permanente do
Jovem Empresário Maringaense tam¬
bém foi apresentado aos presentes na
oportunidade. Opresidente Fernando
llcnriqucs empossou, primeiro, os
m e m b r o s d o C o n s e l h o D e l i b e r a t i v o .

Logo depois foram empossados os di-
retores-executivos que estarão àfrente
da ACIM até 1993. Na seqüência, fo¬
ram empossadas as componentes do
Conselho da Mulher Empresária e
apresentado oConselho do Jovem Em¬
presário.

CRPH

A C I M t e m
nova di retor ia Depois da solenidade de posse

presidente Fernando Henriques fez
seu discurso de agradecimento. Ele fa¬
lou das realizações da diretoria que
teve àfrente da ACIM nos últimos dois
anos. Henriques agradeceu todo otra¬
balho da diretoria durante sua gestão,
oempenho dos funcionários da ACIM

0

e s -

Aposse da nova diretoria da ACIM aconteceu num jantar bastante
concorrido, que contou com apresença de empresários associados,

autoridades erepresentantes de Associações Comerciais.
Massao Tsukada éonovo presidente da entidade eoapoio que recebeu de sua família.

Fernando Henriques fez um agradeci¬
mento também àimprensa, que sempre

mesa principal oprefeito de Maringá, prestigiou as realizações da entidade.
Ricardo Barros; opresidente da Câmara
Municipal, Marco Antonio Rocha Lou-

Duranle um jantar, no dia 11 do mês
passado, que reuniu na sede da ACEMA
mais de mil pessoas, foi empossada a
nova diretoria da Associação Comercial
eIndustrial de Maringá para obiênio
92/93. Estiveram presentes àsolenidade
de posse autoridades, empresários eas¬
sociados da ACIM. Anova diretoria foi
eleita no dia 25 de fevereiro, durante
assembléia eleitoral em que comparece¬
ram 169 dos 1.200 associados aptos a
v o t a r .

Depois do ex-presidente Ferna
do Henriques, aex- presidenta do Con-

res; ojuiz de Direito da Comarca de selho da Mulher Empresária, Maria
Maringá, Sérgio Rodrigues; odeputado Aparecida Bekner Silva também dis-
estadual João Freis, oreitor da Univer- cursou, falando do trabalho desenvol-
sidade Estadual de Maringá, Décio Spe- vido durante sua gestão. Cida Bekner
randio; opromotor de Justiça da agradeceu aparticipação de todas as
Comarca de Maringá, Jóel Geraldo empresárias que estiveram àfrente do
Coimbra; odiretor de Desenvolvimento Conselho nestes dois anos. Maria Alice
Econômico Regional da Prefeitura, Re- Pinatti, presidenta eleita do Conselho
mo Longo, ovice-presidente da Federa- também fez uso da palavra. Ela colocou
Ção das Indústrias do Estado do Paraná, que “graças àgarra, ao dinamismo e
Amorim Pedrosa Moleirinho; apresi- por realizações concretas das ex-presi-
denta do Conselho da Mulher Empresá- dentas, oConselho da Mulher Empre-

n -

Na mesa di retora Fernando Henr i¬

ques presidiu os trabalhos da solenidade
de posse. Além de Henriques estavam na

ACIM -ABRIU92 >Ea



Mais de mil pessoas compareceram àposse Tsiikada: “Queremos ser plantadores de esperança'

Oprefeito de Maringá, Ricardo Bar-
ros, também discursou. Logo depois a
solenidade de posse foi encerrada cos
convidados participaram de jantar ofe¬
recido pela ACfM.

mo desculpa para apassividade cde ju.s-
tificativa para oinsucesso”. Efrisou: “É
hora de crer, criar eousar!”.

Depois foi ave/, do presidente
empossado, Massao Tsukada, fa/cr
seu d iscurso . Massao fa lou sobre as i¬
tuação do Brasil efe/ críticas àforma
como apolítica econômica vem sendo
condü/ida pelo governo federal. “O
presidente Fernando Collor, ao assu¬
mir ogoverno da República, disse que
governaria com os descamisados, ec
exalamenle isso tjue está la/eiulo:
t r a n s f o r m a n d o i n c l u s i v e a c l a s s e m é ¬
dia em descamisados”, afirmou Mas¬
s a o .

sáriadaACIMganhou reconhecimento
no meio empresarial, na comunidade
maringacnse ccm todo oestado”. Maria
Alice afirmou que asituação de crise
que opaís atravessa não deve servir c o -

Ao mesmo tempo em cjue fe/ estas
críticas, onovo presidente da ACIM co¬
locou que oempresariado não pode se
deixar abater pelas dificuldades. “Esta¬
mos assumindo apresidência da Associa¬
ção Comercial cIndustrial dc Míiringá
para continuar ocombale às intempéries
d a e c o n o m i a . S o m e n t e a t r a v é s d e u m a

entidade de classe forte ecombativa éque
0marasmo será vencido. Queremos ser
plantadores de esperança ccultivadores
da fé cda certe/a de melhores dias”,
falou. (Leia aíntegra do discurso de Mas¬
sao Tsukada).

remando llcnriquc.s fez .seu discurso de aj>rade-
c í i n e n i o

Cida Bckner recebeu uma homenagem do Con-
s c l l i o

Cida Bekner falou do Irabalho do Conselho durante sun gestão
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Quem équem
n a d i r e t o r i a

Anova diretor ia da Associação
C o m e r c i a l e I n d u s t r i a l a s s u m e a e n t i ¬
d a d e c o m u m e s t a t u t o t o t a l m e n t e r e ¬

formulado. Com as mudanças que
foram feitas, cada diretor-executivo
irá representar um setor de atividade,
trazendo os problemas eas necessi¬
dades de cada área para serem dis¬
c u t i d o s n a A C I M . " U m a d e n o s s a s

metas éjustamente incentivar este
trabalho de cada diretor, em seu se¬
tor de atividade, sempre em sintonia
com apresidência", afirma opresi¬
d e n t e M a s s a o T s u k a d a .

O u t r a m e l a d a d i r e t o r i a é m u d a r

mulo ao empresariado, para que acrise
seja enfrentada com realismo ena bus¬
ca de caminhos para enfrentar as difi¬
culdades, de maneira criativa.

Desta forma, aACIM vai estimu¬
lar aformação técnica de empresários
etrabalhadores, com apromoção de
cursos, seminários epalestras através
da diretoria de Eventos ePromoções.

Conheça agora cada un i dos
membros da diretoria Executiva, do
Conselho Deliberativo, do Conselho
da Mulher Empresária edo Conselho
do Jovem Empresário de Maringá, em¬
possados no dia II de março.

aidéia de que aACIM éuma entidade
apolítica. "A entidade tem que ter uma
participação política nos assuntos de
Mar^.ngá ede interesse do empresariado.
Mas nunca partidária. AACIM não po¬
de se omitir no dia-a-dia da comunidade
em que está inserida", explica Massao
Ts u k a d a . D e n t r o d o â m b i t o d e s t a
atuação, os novos diretores preten¬
d e m d e s e n v o l v e r u m t r a b a l h o d e e s t í -

D i r e t o r i a E x e c u t i v a

Mnssno Tsuluida —presidente
L i v m r i a B o m L í v t ü L t d a .

Vuldecir de Brlllo -1* vice-presldcnle
D a n i a S / A - D i s t r i b u i d o r a d e A u t o m ó v e i s

JcfTcrson Nogarolll —2* vice-presidente
C o m . d e G c n . / U i m e n t í c i o s M u b o n L t d a .

Shiniti Ucla -vice-pres. Ass. de Comércio
U c l a C i n e F o t o S o m L t d a .

Fernando J. F. Ferraz-vice-pres. Ass. de Ind.
Fábrica de Acolchoados Maringá

Gilson Barbiero —vice-pres. Ass. de Serviços
Molopar Retifica de Motores
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Moacir Somáyjlc»
I ) i r . d l ) D c s c o n

S<)iiiá}y;iu Consulloriii ICmprcsariul

l l e l i o C o s i a C u r t a

D i r . d e P a l r i m ô n i o

lUconci I l idr. Construção Civi l

F e r n a n d o V . R a i m u n d o

L)ir. de Eventos ePromoções
Expoluz Materiuis Elétricos Ltdu.

S u b a s M . F e r n a n d e s

Dir. de FínançiLs
Tropical Imóveis Lida.

P e d r o G . M a r t i n s

Dir. p/ A.ssuntos Comunilários
E l d o r a d o I m ó v e i s L i d a .

N o e m i S c r u v u M i

Dir. de Relações Púhlícsis
Serava l l i <S : Sc rava l l i L ida .

L u L s C a r l o s M a s s o n

D i r . d a R e v i s t a A C I . M

. M a s s o n I n d . c ( ' o m . d e ( ' a r r o c e r i a s

E n r i c o I k t i l a

Dir. p/A.SS. de Iiif. Cradastrais
S l i i m a h u k u r o I k u l a e ( T i a L t d u .

ção de serviços, também criou diretorias
específicas para vários setores. Isso ccrta-
mente dinamizará os serviços da entidade.

Mas. não só voltada para aclasse em¬
presarial estará aAssociação Comercial e
Industrial de Maringá.

Sempre se cos tuma d i ze r que aACIM
éuma ent idade apo l í t íca , oque não é
v e r d a d e . Q u e r e m o s r e f o r m u l a r e s t e p e n ¬
samento, afirmando que aACIM éuma
entidade apartidária, mas eminentemente
política, posto que, independente das co¬
res partidárias, estaremos acompanhan¬
d o m u i t o d e p e r t o n o s s o s r e p r e s e n t a n t e s
po l í t i cos egove rnan tes , r e i v i nd i cando
ações concretas por Maringá, cobrando
p o s i c i o n a m e n t o s c l a r o s , a p o i a n d o , q u a n ¬
do necessário, efazendo oposiç'
do qualquer ação desencadead
interesses da classe representada, em
particular da população maringaense co¬
m o u m t o d o .

Vo l t a remos nosso t r aba lho pa ra ava¬
lorização ainda maior da classe empresa¬
rial através da realização de seminários,
simpósios, conferências que interessem
a o s n o s s o s a s s o c i a d o s , b e m c o m o p r o ¬
porcionando treinamentos aos funcioná¬
rios de nossas empresas.

Q u e r e m o s t r a b a l h a r n o s e n t i d o d e
ge ra r empregos , com a Ins ta lação de
novos empreend imentos em Mar inga ,
o s q u a i s g e r a r ã o m a i s t r i b u t o s e , c o n s e -
qüentemente. melhoria de vida para a
população. Não basta apenas investir
na saúde, na educação, no transporte,
logicamente necessários, mas princi¬
palmente na geração de ernpregos para
dar condições dignas de vida apopula¬
ção.

O d i s c u r s o
do presidente

e x c e ç õ e s .
T a m b é m d e i x o u d e s e r f a t o n o v o o a r ¬

tifício utilizado pelos governantes de au¬
mentar tributos, criar novos subterfúgios
de arrecadaçáqbara cobrir oque eles mes¬
m o s c a u s a m . C ; h e g a m a s e r r i d í c u l o s o s
pronunciamentos cfa maioria de nossos go¬
v e r n a n t e s , q u a n d o a fi r m a m , c a n d i d a m e n -
t e , q u e a p l i c a r ã o t o d o s o s t r i b u t o s
arrecadados em benefício de seus gover¬
nados, na geração de condições dignas de
s o b r e v i v ê n c i a h u m a n a .

Tudo isso, senhoras esenhores, já é
v e l h o e s a b e m o s c a n s a d a m e n t e . M a s , o
que fazer? Deixar-se abater? Conviver com
este estado de coisas? Aceitar passsiva-
mente edizer que épróprio do ser huma¬
no? Logicamente que não!

Estamos assumindo apresidência da
Associação Comercial eIndustrial de Ma¬
ringá para continuar ocombate as estas
intempéries. Somente através de uma enti¬
dade de classe forte ecombativa éque este
m a r a s m o s e r á v e n c i d o .

Q u e r e m o s s e r p l a n t a d o r e s d e e s p e ¬
rança ecultivadores da fé eda certeza demelhores dias! Queremos, juntamente com
os demais d i re to res , conse lhe i ros , empre¬
sários eempresárias, mostrar que aexis¬
t ê n c i a d e u m a e n t i d a d e s o m e n t e s e
justifica pela ativa participação de seus as¬
soc iados , pe lo t raba lho aser desenvo lv ido ,
pelo combate às coisas erradas, pela de¬
núncia das irregularidades, pela união da
c l a s s e .

“A cada nova crise que se abate sobre
opaís, atendência édizer que desta vez
chegamos ao fundo do poço. Estamos vi¬
vendo ago ra ac r i se da abso lu ta desmora¬
lização do setor público, com aconstante
divulgação dos mais escabrosos casos de
escândalo, corrupção, prevaricação efavo-
r e c i m e n t o s i l e g a i s .

Apar destes escândalos, experimenta¬
m o s u m a d a s m a i o r e s r e c e s s õ e s d o s ú l t i ¬
mos tempos, comparável aos tempos de
guerra, recessão esta que teima em coexis¬
tir com uma inflação de dois dígitos, fenô¬
meno este que não encontra explicação em
n e n h u m d o s m a n u a i s d e e c o n o m i a .

E s t e c a s a m e n t o d a r e c e s s ã o c o m i n fl a ¬
ção gera filhos espúrios, como os juros em

atamares elevadíssimos que desestimu-
a m q u a i s q u e r i n v e s t i m e n t o s n o s s e t o r e s
produtivos, além do desemprego que gera
a f o m e e a m i s é r i a d o s b r a s i l e i r o s .

O p r e s i d e n t e F e r n a n d o C o l l o r, a o a s ¬
sumir ogoverno da República, disse que
Íiovernaria com os descamisados. Eéexa-amente isso que está fazendo, transfor¬
m a n d o I n c l u s i v e a c l a s s e m é d i a e m
d e s c a m i s a d o s . N ã o h á n e n h u m a n o v i d a d e
no fato de que os governos, quer federal,
quer estaduais ou municipais, continuam
insaciáveis no arrecadar ecompulsivos no
g a s t a r , c r e n t e s q u e , s e n d o p u b l i c o o d i ¬
nheiro arrecadado aninguém pertence, é
de todos, enão há contas aserem presta¬
das ao povo, que delegou poderes aos go¬
v e r n a n t e s .

Não écapaz de alcançar as manchetesde jornais otato de que opoder público é
inoperante, incapaz ae fiscalizar epunir as
irregularidades que enlameiam aadminis¬
tração pública neste país, salvo honrosas

a o q u a n -
a fi r a o s

R

AAssoc iação Comerc ia l e Indust r ia l
dirigirá todos os seus esforços no imple¬
mento do comércio, da indústria eda pres¬
tação de serv iços em Mar ingá, e
jrincipalmente na valorização emaior par-
icipação da classe empresarial.

Este trabalho se tornou mais fácil gra¬
ças àmudança estatutária promovida na
gestão do presidente Fernando Henriques,
que, de maneira incansável, trabalhou para
uma nova eeficiente formulação da direto¬
ria executiva que, além de vice-presidentes
das áreas de comércio, indústria epresta-

O l e m a d a A C I M “ u m a e n t i d a d e e m
defesa da livre iniciativa” será seguido à
risca para reverter atrágica situação que
noticiamos no início de nossa fala, afim de
mos t ra r aos nossos gove rnan tes que so¬
mos capazes de fazer deste país opaís que
sonhamos não somente para nossos fi lhos
enetos, mas ainda para nós, eagora!”.
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Conselho da Mulher Empresária

M ü r í a A l i c e P i n a t l i — P r e s i d e n t a

Treinccon Coni. Ucp. Per. I.tda.

M a r i a J o s é M . D u a r t e — V i c e * P r e s i d c n l u

R e c a n t o M u s i c a i L t d a .

Sülange A, de Paula -2* Vicc-Prcsidcnla

Paula Papéis cKinlmlagens Lida.

Fátima Aparecida Ferreira —2* Secretária
C a n t i n h o d a M a l h a

R o s e l i d e L i m a B a s t o s - S e c r e t á r i a

C a m i l a C e r â m i c a L t d a .

Maria Aparecida Bckner Si lva -Tesoureira
Bckner Materials para Construção Ltda.

Maria C. Lima Dias -Dlretora-Adjunta
R. Dias Com. Rep. Máquinas CosL Ltda.

S o n i a M a r i a U l i a n a - 2 * Te s o u r e i r a

G a i v o t a - U l i a n a e C i a L t d a .
Maria inez Aji la Picironi —Diretora-Adjunta

Cartoni Calçados Ltda.
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COMÉRCIO

Novo horário em discussão
AAssociação Comercial eIndustrial realiza pesquisa entre seus associados sobre um novo

horário para ocomércio. Agora éomomento de se debater oassunto
eaparticipação do empresário éfundamental

dos os empresários. As sugestões apre¬
sentadas na pesquisa serão oponto de
partida para as discussões.

Por este motivo émuito importan¬
te aparticipação de cada empresário.
Somente apartir de uma discussão am¬
pla éque se poderá chegar aum horá¬
rio que atenda não só anecessidade das
empresas, mas também do próprio
c o n s u m i d o r .

Para ovice-presidente para As¬
suntos do Comércio, da ACIM, Shiniti
Ueta, “o comércio de Maringá tem
grandes chances de aumentar suas ven¬
das com um horár io d i fe renc iado. Nós
precisamos manter ocomércio local
forte para que os consumidores daqui
não acabem atraídos por outros cen¬

tros vizinhos”. Por este motivo, Shiniti
coloca que énecessária aparticipação
do empresariado nas discussões.

“A liberação do horário éocaminho
para oamadurecimento do empresaria¬
do”, afirma Massao Tsukada, presidente
da ACIM. Para ele, com apossibilidade
de escolha de um horário mais conve¬
niente, ocomércio terá mais oportunida¬
de de realizar até promoções para
a u m e n t a r a s v e n d a s . E M a s s a o a fi r m a
que aAssociação Comercial eIndustrial
este ano realizará muHas promoções
deste tipo. “Com aliberdade de horário
0empresário équem decidirá, livremen¬
te, se valerá apena ou não estender o
horário de funcionamento, sem interfe¬
rência do poder público”.

Uma lei municipal, de dezembro
do ano passado, liberou ohorário de
funcionamento do comércio de Marin¬
gá. Isso significa que, apartir de então,
ficou acritério dos próprios empresá¬
rios da cidade decidir qual omelhor
horário de funcionamento para suas
e m p r e s a s .

Com esta liberdade, as empresas
terão oportunidade de escolher um ho¬
rário que melhor se adapte às suas
ccssidadcs emuitas coisas poderão
mudar. Uma das vantagens de um ho¬
rário diferenciado éapossibilidade de
oferecer um período cm que morado-

de cidades vizinhas possam fazer
compras em Maringá. Para muitos

esta liberdade de escolha do horário
vai beneficiar os empresários neste mo¬
mento de quedas nas vendas.

Mas, para que as empresas possam
desfrutar dos benefícios que esta lei
possibilita, énecessário que seja inicia¬
da uma discussão com todos os setores
de atividade. Justamente por isso aAs¬
sociação Comercial eIndustrial de Ma¬
ringá enviou no mês passado uma
pesquisa aos seus associados, para sa¬
ber qual apreferência de horário de
cada empresa.
REUNIÕES SETORIAIS: Ao todo fo¬
ram remetidos 1.195 questionários.
Apenas as agências bancárias não rece¬
beram apesquisa, porque ohorário de
funcionamento do setor édefinido pelo
Banco Central. Cada empresa deve
responder ao questionário eenviá-lo o
mais breve possível para aACIM, aos
c u i d a d o s d o D E S C O N .

Quando todos os questionários fo¬
rem respondidos, oDESCON vai ta¬
bular os dados, que serão cruzados. A
partir daí já será possível conhecer a
opinião de pelo menos uma parcela dos
empresários.

Com oresultado, aAssociação Co¬
mercial eIndustrial de Maringá, atra¬
vés de sua diretoria, vai realizar
reuniões setoriais, onde aadoção de
um novo horário será debatida com to-

n e -

r e s

s u a s

C i d o s I
R E P R E S E N T A N T E E X C L U S I V O

M4RFINITC
Av. Brasil, 4856 -Fone: 24-4144 -Maringá -PR

Linha Ekológíka
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R e u n i ã o d a FA C I P
e m P o n t a G r o s s a

tiba.
Nes te d ia t ambém deve rá acon te¬

cer o2- Congresso das Associações Co¬
m e r c i a i s e I n d u s t r i a i s d o P a r a n á . A

coincidência de datas éproposital.
Com oCongresso, os eleitores terão
um atrativo amais para comparecer à
votação. Poderão votar os presidentes
das Coordenadorias que tenham sido
admitidas na Federação há mais de 90
dias da data da eleição.

Os votos serão proporcionais. Ca¬
d a C o o r d e n a d o r i a l e r á d i r e i t o a t a n t o s
votos quantos forem seus filiados. Ou¬
tra exigência do regulamento para as
eleições éem relação ao pagamento
das mensalidades. Só votará quem es¬
tiver em dia com suas contribuições. O
regulamento prevê ainda que poderão
se candidatar presidentes ou ex-presi¬
dentes das Coordenador ias edas Asso¬
ciações do Estado.

Na reunião de Ponta Grossa, ficou
d e c i d i d a t a m b é m a n o v a f ó r m u l a d e
cobrança das contribuições àFedera¬
ção. Apartir de agora, opagamento
s e r á m e n s a l e a s C o o r d e n a d o r i a s c o ¬
brarão das Associações Cr$ 500 por
associado. Este valor será reajustado
pela TR; um terço do total ficará com
a s C o o r d e n a d o r i a s e o r e s t a n t e c o m a
F A C I P .

No dia 21 de março foi realizada aquinta reunião da Federação daS
Associações Comerciais eIndustriais do Paraná -FACIP.

Durante areunião foram decididas adata da eleição
eanova sistemática de cobrança da entidade

Na quinta reunião ordinária da Fe- Industriais do Paraná -FACIP -realiza-
deração das Associações Comerciais eda no dia 21 de março, cm Ponta Grossa,

os presidentes
d a s 9 C o o r d e n a ¬

dorias Regionais
d e fi n i r a m a d a t a
da eleição da no¬
v a d i r e t o r i a d a

entidade. Opró¬
ximo presidente
d a F A C I P s e r á
e l e i t o n o d i a 1 3
d e j u n h o , e o
prazo para ains¬
crição de chapas
encerra no dia 25
d e m a i o . A e l e i ¬
ção será em Curi-Na reunião foi discutida apróxima eleição da FACIP

Empresárias debatem
e m L o n d r i n a

Logo após aexibição do
vídeo, foi realizado um debate
sobre as idéias apresentadas,
mediado pelo empresário
João Jabur, presidente da As¬
sociação Comercial eIndus¬
t r i a l d e L o n d r i n a . A l é m d o
\ideo, foram debatidas outras
questões, como acarga tribu¬
tária brasileira, as relações
entre funcionário eempresá¬
rio cas linhas de crédito que
0Banco do Brasi l está ofere¬

cendo para micro cpequenas
empresas, assunto levantado
pela presidente do Conselho

da Mulher Empresária de Maringá,
Maria Alice Pinatti.

Após um almoço, que reuniu to¬
dos os participantes, aconteceram no¬
vos debates efoi feita aapresentação
de trabalhos de todos os Conselhos do
P a r a n á . O E n c o n t r o f o i e n c e r r a d o
com um ca fé co lon ia l .

Londrina sediou, no dia
21 do mês passado, o8® En¬
c o n t r o P a r a n a e n s e d e M u ¬

l h e r e s E m p r e s á r i a s . A
promoção foi do Conselho da
Mulher Empresária da Asso¬
ciação Comercial eIndustrial
d e L o n d r i n a . E s t i v e r a m

presentes cerca de 100 em¬
presárias, representando
Conse lhos de Mu lhe res Em¬
presárias de 14 cidades do
Estado. As integrantes do
Conselho da Mulher Empre¬
sária de Maringá também
participaram do evento. Esti¬
veram presentes apresidente do Con¬
selho Maria Alice Pinatti, eas empre¬
sárias Roseli de Lima Bastos, Maria
Aparecida Bekner Silva, Maria da
Conceição Lima Dias, Maria José bido um vídeo às participantes, com o
Duarte, Solange Aparecida de Paula eprofessor Luis Almeida Marins, que
Sônia Maria Uliana.

No Encontro foram discut idos vá-

Empresárías de 14 cidades participaram do Encontro

rios assuntos, entre eles aatuação da
mulher no mundo dos negócios ecomo
as empresas devem trabalhar na livre
concorrência. Sobre este assunto foi exi-

abordou alinha que as empresas devem
seguir para ter êxito na livre concorrência.
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Fe l iz Aniversár io
por José Adirson Gianotto Nascimento

Ogoverno Collor completa 2anos em meio amuitas turbulências. Da
queda de ministros amedidas econômicas recessivas,

não há muito oque comemorar

invés de atingi-la, derrubou aesmaga¬
dora maioria de seus ministros civis.

Aestratégia de exercer opoder de
forma imperial fracassou, levando ogo¬
verno ao isolamento completo em rcla-
ção aos demais poderes. Neste
contexto, oconfisco de dinheiro eas
medidas provisórias deram lugar àten¬
tativa de negociação. Agora aadminis¬
tração busca apoio no Congresso e
deixa de lado as críticas ao empresaria¬
do eaos credores externos.

Os escândalos de corrupção que
v i e r a m à t o n a n o s d o i s ú l t i m o s a n o s
a f e t a r a m s e r i a m e n t e a c r e d i b i l i d a d e
eaimagem política do chefe do Exe¬
cutivo federal. De caçador de mara¬
jás, promessa que rendeu votos cm
1989, opresidente éhoje um homem
chamuscado pelas denúncias de cor¬
rupção que envolvem oprimeiro es¬
calão do governo.

No campo social, as medidas de
austeridade no controle das despesas
correntes do governo trouxeram conse¬
quências desastrosas, como aredução
dos gastos na área de saúde, saneamen¬
to eeducação nos últimos dois anos,
levando opaís aum agravamento da
situação no setor social. Aexplosão de
epidemias edoenças como cólera, ma¬
lária edengue, earedução de matrícu¬
las do ensino básico, marcaram o
governo de Fernando Collor de Mello
no período.

Levantamento realizado pelo Da-
taFolha demonstra que no primeiro

No dia quinze de março ogover-
‘ c o l l o r i d o ” c o m e m o r o u s e u s e -

ano de governo, opresidente cortou em
33,3% os gatos em saúde em relação ao
último ano de seu antecessor. Em valo¬
res constantes apreços de 1991, atuali¬
zados pelo IGP/FGV, aatual gestão
investiu recursos da ordem de Cr$ 862
bilhões contra Cr$ 1,3 trilhão da gestão
a n t e r i o r .

n o

gundo aniversário. No entanto, não
houve festa nem bolo, apenas uma
missa, para um governo festejado em

m a r c a r a v o l t a d a d e -sua posse por
mocracia após décadas de ditadura
militar. Afinal, omomento político
por que passa ogoverno federal é
crítico. Nada mais justo que nosso
presidente rogar suas preces atodos
os santos conhecidos.

Aquele jovem esportista, vigoro¬
so, que andava de jet ski, jato emotoci¬
cleta cedeu lugar aum homem
envelhecido econservador, ao melhor

Na área econômica, após dois
anos de gerenciamento da política
econômica, ogoverno federal come¬
mora uma inflação estabilizada na fai¬
xa de 20% a25%. No palco
econômico avedete principal éaor¬
todoxia monetarisla, preconizada pe¬
l o s t é c n i c o s d o F u n d o M o n e t á r i o
Internacional (FMI). O“calcanhar
de Aquiles”, por sua vez, emperrando
otão sonhado crescimento sustenta¬
do da economia, éum conjunto de
fatores como déficit público, dívida
externa eos cartéis de preços forma¬
dos por oligopólios da indústria edo
c o m é r c i o .

Em um raro momento de elo-
qüência um certo presidente da Repú¬
blica dos tupiniquins profetizou: “A
economia vai vem, mas opovo vai mal”.
Hoje ambos parecem caminhar às ce¬
gas, por uma linha tênue que separa a
esperança verde eamarela do abismo
de um quarto mundo.

estilo João Figueiredo eJosé Sarncy.
Àépoca de sua posse opresiden¬

te Fernando Collor apresentava cm
seu discurso político uma conotação
radical, que deixou perplexos até
mesmo esquerdistas ortodoxos. Ogo¬
verno seria compartilhado apenas
com opovo cpara opovo, longe das
elites empresariais cpolíticas. Neste
período contou com oapoio da maio¬
ria da população. Arejeição aseu
governo era de apenas 4%, segundo
pesquisas de opinião pública realiza¬
das na época.

Atualmente opanorama político é
outro. Os índices de rejeição, segundo
um pesquisa realizada pelo DataFolha
edivulgada na Folha de S. Paulo, atin¬
gem 48% da população. Aúltima bala
do revólver que liquidaria ainflação
saiu pela culatra eogolpe de caratê, ao

José Adi rson Gíunot to Nasc imento é
A s s e s s o r E c o n ô m i c o d a -
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PREVIDÊNCIA 03(0) Administração (agencias)
503 -Empresas rodoviárias urbanas

03(0) Administração (agências)
601 -Empresas de comunicação
05(0) Serviços de telecomunicações
06(0) Empresa postal

603 -Empresas de radiodifusão
02(0) Estações de televisão
604 -Empresas jonialísticas

01(0) Empresas proprietárias de
jornais crevistas (sem oficina gráfica)

01(1) Empresas proprietárias de
jornais crevistas (com oficina gráfica)

02(0) Distribuidores de jornais ere-

Grau de risco
ODecreto 356, de 07.12.91, regulamenta ocusteio da

seguridade social ealtera arelação de atividades
preponderantes ecorrespondentes grau de risco

relativo ao acidente de trabalho, que tinha
percentual fixo de 2% para todas as

empresas com grau de risco
v a s t a s

7 0 1 - E s t a l x d e c i m e n t ü s d e e n s i n u

01(0) Ensino pré-primário
02(0) Ensino primário
03(1) Ensino médio (secundário),

sem ciências experimentais
(2) Ensino médio (secundário),

com ciências experimentais
04(1) Ensino técnico, sem ciências

experimentais
05(1) En.sino superior, sem ciências

Apresentamos abaixo aRelação de
Atividades Preponderantes eCorres-
jxmdentes Grau de Risco 1, (Riscos Le¬
ves -Taxa 1%). Nas revistas seguintes
serão apresentados os graus de risco 2e
3, com ataxa de 2e3%, respectivamenie.

Grau 1(riscos leves -taxa 1%)
2 0 1 - C o m é r c i o a t a c a d i s t a

15(0) Matéria-prima emanufatura¬
da de couro, peles eborracha

18(0) Instrumentos musicais edis¬
c o s

22(0) Brinquedos
202 -Comércio varejista

04(2) Leileria.s
05(0) Farmácias, drogarias eperfu-O X V w D E R I N I O

exper imenta is
(2) Ensino superior, com ciên-m a r i a s

T É C N I C O (X)(0) Tecidos, roupas, calçados ccias experimentais
a rmar i nhos 06(1) Estabelecimentos de apren-

08(1) Sala de exposição evendas de dizagem profissional da indú.stria edo
automóveis, sem serviço de demonstra- comércio, sem ciências experimentais
ção, sem garagem ou oficina ( 2 ) E s t a b e l e c i m e n t o s d e a p r e n -

10(1) Livraria epapelaria d i z a g e m p r o fi s s i o n a l d a i n d ú s t r i a e d o
(2) Papelaria sem tipografia, cm- comércio, com ciências experimentais

bora com confecção de cartões de visita 99(0) Outros estabelecimentos de
12(0) Ótica, fotografias,jóias ereló- ensino

S U P L E M E N T O D A
R E V I S T A

i
ANO 29 -N® 320 -ABRIL/92

Publicação mensal da (1) Sem ciências experimentais
(2) Com ciências experimentais

e a u l o - e s c o l a s

g j o s
(1) Ótica sem fabricação de apa¬

r e l h o s

(3) Entidades culturais ede
bem-estar socia l

702 -Empresas de difusão cultural
e a r t í s t i c a

01(0) Orquestras, bandas de músi¬
ca es im i la res

15(0) Vendas lotéricas
17(0) Lojas de Leiloeiros
18(0) Instrumentos musicais edis¬

c o s

Associação Comercial eIndustrial
de Maringá -ACIM

Rua Néo Alves Martins, 2321
Fone (0442) 26-1331
Fax (0442) 23-5007

S.P.C. (0442) 26-2299
Telex (442) 168

Caixa Postal, 1033
MARINGÁ -PARANÁ

D I R E TO R R E S P O N S Á V E L
Luiz Carlos Masson

E D I T O R R E S P O N S Á V E L
Regina Daefiol -MT-2538-PR

CONSULTORES RESPONSÁVEIS
Área Contábil

Antônio Barison Mart ins
Área Jurídica

Isabela M» P. P. Renzetti
Área Econômica

José Adirson Gianotto Nascimento
PRODUÇÁO GRÁFICA E

EDITORAÇÃO ELETRÔNICA
Edi to ra Organs í l

Fones (0442) 24-9365 e24-5005

20(0) Comércio de flores naturais e
ar t i fic ia is

02(0) Grupos teatrais efolclóricos
03(0) Outros Estabelecimentos de

23(0) Artigos ordopédicos
24(0) Artigos para fumantes
25(0) Brinquedos
29(0) Artigos religiosos
31(0) Couros epeles

301 -Empresas de seguros privados e
capitalização

01(0) Seguros ecapitalização
02(0) Sorteios
03(0) Corretores de fundos públicos

c u l t u r a
7 0 3 - E s t a b e l e c i m e n t o s d e

c u l t u r a f í s i c a

01(0) Ginástica
02(0) Academias de lutas
99(0) Outros estabelecimentos de

cul tura f ís ica
801 -Serviços públicos

99(9) Ministérios, autarquias e
outros órgãos do serviço público fe¬
deral, estadual ou municipal com ati¬
vidades predominantes burocráticas

803 -Serviços pessoais
01(0) Salões de barbeiros, cabe¬

l e i r e i r o s e m a n i c u r e s
04(0) Serviços de lustradores de

ecâmbio
302 ●Estabelecimentos bancários

01(0) Bancos ecasas bancárias
303 -Empresas de financiamento,

i n v e s t i m e n t o e c r é d i t o

01(0) Financiamento, investimento
e c r é d i t o

501 -Empresas ferroviárias urbanas
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calçados
8 0 4 ● C o n s u l t ó r i o s e e s c r i t ó r i o s d e

profissionais liberais
01(0) Consultórios dc advogados
02(0) Consultórios médicos
04(0) Consultórios odontológi-

06(0) Escritórios de economia
07(0) Escritórios de estatística
08(0) Escritórios de contabiüda-

Seguro desemprego
ALei 8352, de 28.12.91 estabelece

nos arts. 3® e4® que, em caráter excep¬
cional epor prazo determinado, os tra¬
balhadores demitidos sem justa causa
no período compreendido entre 1® de
janeiro dc 1992 e30 dc junho dc 1992
ficam dispensados, no ato do requeri¬
mento do seguro-desemprego, da com¬
provação do critério de habilitação de
que trata oinciso II do art. 3® da Lei n®
799S, de 11 dc janeiro dc 1990. Obene¬
fício do scguro-dcscmprcgo, para otra-
balhador desempregado que se
enquadre nas condições estabelecidas
acima, será concedido por um período
máximo de três meses, de forma contí¬
nua, independentemente do período
aquisitivo mencionado no parágrafo
único do art. 4® da Lei 7998, dc 11 dc
janeiro de 1990.

Permanece ainda aobrigatorieda¬
de de comprovar:

a) -ter recebido salários de pessoa
jurídica ou pessoa física aela equipara¬
da, relativos acada um dos 6(seis)
meses imediatamente anter iores àdata
dc dispensa,

b) -não estar cm gozo dc qualquer
benefício prcvidenciário de prestação

continuada, previsto no Regulamento
dos Benefícios da Previdência Social,
e x c e t u a d o o a u x í l i o - a c i d e n t e e o a u x í l i o

suplementar previstos na Lei n® 6367,
dc 19 dc outubro de 1976, bem como o
abono de permanência em serviço pre¬
visto na Lei n® 5890, de 08 de junho de
1 9 7 3 .

C O S

de

09(0) Escritórios de arquitetura
10(0) Escritórios técnicos (con¬

sultorias), Téc de Administração
11(0) Escritórios de desenho
12(0) Escritórios de atuaria
13(0) Compositores artísticos,

musicais eplásticos
99(0) Outros não classificados
8 0 5 - E s c r i t ó r i o s c o m e r c i a i s

(exceto dc profissionais liberais)
01(0) Corretores de mercado¬

rias, inclusive jóias epedras preciosas
03(0) Despachantes
04(0) Representantes comerciais;

c) -Não estar em gozo do auxílio-
desemprego; e

d) -não possuir renda própria de
qualquer natureza suficiente àsua ma¬
nutenção ede sua família,

íntegra do inciso II do art. 3® da Lei
n» 7998, de 11.01.90:

“II -ter sido empregado de pessoa
jurídica ou pessoa física aela equipara¬
da ou ter exercido atividade legalmente
reconhecida como autônoma, durante
pelo menos 15 (quinze) meses nos últi¬
mos 24 (vinte equatro) meses”;

íntegra do parágrafo único do art.
4® da Lei 7998, de 11.01.90.

“Parágrafo único -Obenefício do
scguro-dcscmprcgo poderá ser reto¬
mado acada novo período aquisitivo,
satisfeitas as condições arroladas no
art. 3® desta Lei, àexcessão do seu
i n c i s o 11 ” .

c o n s i g n a ç õ e s
05(0) Escritórios dc datilografia;

tradução einformação
06(0) Escritórios dc firmas co¬

merciais, inclusive administradoras
de bens móveis

(1) Empresas dc vendas cco¬
branças adomicílio (com emprega¬
dos não viajando)

07(0) Escritórios de colocação e
registros diversos; cartórios

08(0) Escritórios de firmas in¬
dustriais; agentes dc propriedade in¬
d u s t r i a l

Definição de dependentes
Consideram-se dependentes pa¬

ra fins de Imposto de Renda:
1) -ocônjuge, na constância da

sociedade conjugal;
2) -acompanheira que viva com

contribuinte há 5(cinco) anos, pelo
menos, eesteja incluída entre seus
dependentes perante aPrevidência
Social, desde que estejam impedidos
de se casar, cm decorrência dc des-
quite dc qualquer um deles;

3) -os filhos menores dc 21 anos,
os maiores até 24 anos que estejam
cursando escola superior, salvo quan¬
do possuam rendimentos próprios e
os inválidos dc qualquer idade;

4) -indcpcndenlemcnle de ida¬
de, as filhas solteiras, as abandonadas
sem recurso pelo marido ou viúvas
sem rendimentos;

5) -pessoa pobre, menor de 21
anos, ou maior até 24 anos que esteja
cursando escola superior eque não
tenha rendimentos, desde que o
contribuinte esteja criando ou edu¬

cando;
6) -descendentes até 21 anos ou

inválidos de qualquer idade, que não
09(0) Corretores de navios
99(0) Diversos não classificados

807 -Serviços diversos
01(0) Partidos políticos
02(0) Associações dc cla.ssc; sindi¬

catos; federações, confederações, etc
04(0) Conventos, mosteiros eso¬

ciedades religiosas
06(1) Funerária, sem trabalho dc

p o s s u a m r e c u r s o s .

Da renda bruta poderão ser aba¬
tidas, também, atítulo de encargo de
família, as importâncias efetivamente
pagas atítulo de alimentos ou pensões
cm cumprimento dc acordo ou deci¬
são judicial, ou se admissíveis em face
da lei civil quando comprovadamente
prestados aascendentes eairmã ou
irmão por incapacidade de trabalho.
C a s o o v a l o r n ã o t e n h a s i d o fi x a d o

pelo juiz, abater-se-á aimportância
cquivulcnle ao abatimento de filho.

Não serão considerados depen¬
dentes as pessoas que apresentem sua
declaração de rendimentos em sepa¬
r a d o .

o

m a d e i r a

DEPRECIAÇÃO

oAto Declaratório 32 CST, de
20.02.92, eoAto Declaratório 36 CST,
de 28.02.92, estabeleceram os valores
médios da Unidade Fiscal de Referên¬
cia (UFIR) para os meses de janeiro e
fevereiro de 1992, para cálculo da
amortização -depreciação -exaustão.
Janeiro/92
Fevere i ro /92 ,

Afim de comprovar aexistência
de dependentes, oempregado deve
firmar perante aempresa a“Declara¬
ção de Encargos de Família para fins
d e I R ” .

,Cr$ 657,20
Cr$ 831,48
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Segurado da Previdência Social
7. 0titular de serventia da Justi¬

ça, não remunerado pelos cofres pú¬
blicos, enquanto não filiado asistema
próprio de previdência social;

8. aquele que, na condição de fei-
rante-comerciante, compra para re¬
venda produtos horlifrutigranjeiros ou
assemelhados;

9. oincorporador de que trata o
art. 29 da Lei 4591, de 16.12.64, eo
construtor de obra de construção civil;

V-como equiparado at rabalha¬
dor autônomo, além de outros casos

São segurados obrigatórios da
Previdência Social as seguintes pes¬
soas f ís icas:

I-como empregado:
a) -aquele que presta serviço

de natureza urbana ou rural em ca-

fins lucrativos;
III ●como empresário:
a) -otitular de firma individual

urbana ou rural;
b) -odiretor não empregado;
c) -omembro de Conselho de Ad-

ráter não eventual aempresa, sob ministração, na sociedade anônima;
sua subordinação emediante remu- d) -todos os sócios, na sociedade
neração, inclusive como diretor em- em nome coletivo;
pregado;

b) -aquele que, contratado por gestão ou que recebe remuneração dccor-
empresa de trabalho temporário, reute de seu trabalho, na sociedade por
por prazo não superior atrês meses, colas de responsabilidade limitada, ur-
prorrogável, presta serviço para bana ou rural;
atender anecessidade transitória de f) -todos os sócios, na sociedade
substituição de pessoal regular ede capital cindústria;
permanente ou aacréscimo extraor- g) -oassociado eleito para cargo
dinário de serviço de outras empre- de direção, observada alegislação per¬
sas, na forma da legislação própria; tinente, na Sociedade Cooperativa;

c) -obrasileiro ou oestrangeiro IV -como trabalhador autôno-
d o m i c i l i a d o e c o n t r a t a d o n o B r a s i l m o :

para trabalhar como empregado em
sucursal ou agência de empresa na¬
cional no exterior;

d) -0brasileiro ou oestrangei¬
r o d o m i c i l i a d o e c o n t r a t a d o n o B r a -

c) -0sócio cotista que participa da

previstos em legislação específica:
a) -aquele que, proprietário ou

não, explora atividade agropecuária,
pesqueira ou de extração de minerais,
cm caráter permanente ou temporá¬
rio, diretamente ou por intermédio de
prepostos ecom auxílio de emprega¬
dos, utilizado aqualquer título, ainda
que de forma não contínua;

d) -oministro de confissão re¬
ligiosa eomembro de instituto de
vida consagrada ede congregação
ou dc ordem religiosa, este quando
por ela mantido, salvo se filiado
obrigatoriamente àPrevidência So¬
cial em razão de outra atividade, ou a
outro sistema prcvidenciário, militar
ou civil, ainda que na condição dc
inativo;

a) -aquele que presta serviço dc
natureza urbana ou rural cm caráter
eventual, auma ou mais empresas,
sem relação dc emprego;

b) -aquele que exerce, por conta
própria, atividade econômica remu¬
nerada dc natureza urbana, com fins
lucrativos ou não;

c) -são trabalhadores autôno¬
mos, dentre outros:

1. Ocondutor autônomo de vcícu-

sil para trabalhar como empregado
em empresa domiciliada no exte¬
rior, cuja maioria do capital votante
pertença aempresa brasileira de ca¬
pital nacional;

e) -aquele que presta serviço no
Brasil amissão diplomática ou repar- lo rodoviário, assim considerado aque-c) -oempregado de organismo
tição consular de carreira estrangeira le que exerce atividade profissional oficial internacional ou estrangeiro
eaórgãos aeles subordinados, ou asem vínculo cmpregatício, quando pro-
membros dessas missões ereparti- prietário, co-proprietáriooupromilcn-
ções, excluídos onão-brasileiro sem te-comprador de um só veículo;
residência permanente no Brasil eo 2. aquele que exerce atividade au-
brasileiro amparado pela legislação xiliar de condutor autônomo de veículo
previdenciária do país de respectiva rodoviário, em automóvel cedido em
missão diplomática consular; regime de colaboração, nos termos da

Lei n® 6094, de 30.08.74;
3. aquele que, pessoalmente, por

conta própria easeu risco, exerça pe¬
quena atividade comercial em via pú¬
blica ou de porta em porta, como
comerciante ambulante, nos termos da

em funcionamento no Brasil, salvo
quando amparado por sistema pró¬
prio de previdência social;

d) -obrasileiro civil que trabalha
no exterior para organismo oficial in¬
ternacional do qual oBrasil seja mem¬
bro efetivo, ainda que lá domiciliado e
contratado, salvo quando amparado
por sistema de previdência social do
país do domicílio;

e) -omédico-residente de que
trata aLei n® 6932, de 07.07.81, com
as alterações introduzidas pela Lei n®
8138, de 28.12.90;

V I - c o m o t r a b a l h a d o r a v u l s o -

f) obrasileiro civil que trabalha
para aUnião, no exterior, era orga¬
nismos oficiais brasileiros ou inter¬
nacionais dos quais oBrasil seja
membro efetivo, ainda que lá domi¬
ciliado econtratado, salvo se segu¬
rado na forma da legislação vigente
no país do domicílio;

Lei n® 6586, de 06.11.78;
4. otrabalhador associado aco-

g) -obolsista eoestagiário que operativa de trabalho que, nessa situa- aquele que, sindicalizado ou não,
ção, presta serviço aterceiros; presta serviço de natureza urbana ou

5. omembro de Conselho Fiscal de rural, sem vínculo empregatício, adi¬
versas empresas, como intermedia¬
ção obrigatória do sindicato da
categoria, assim considerados:

a) -oestivador, inclusive otraba¬
lhador de estiva em carvão eminério;

prestam serviços aempresa em desa¬
cordo com os termos da Lei n® 6494
de 07.12.77; Sociedade por Ações;

6. aquele que presta serviço de na¬
tureza não contínua apessoa ou famí¬
lia, no âmbito residencial desta, sem

II ●como empregado doméstico -
Aquele que presta serviço de natureza
contínua apessoa ou família, no âmbi¬
to residencial desta, em atividade sem fins lucrativos;
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b) -0trabalhador em alvarenga;
c) -oconferente de carga edes-

d) -oconscrtador de carga edes-

I M P O S T O D E R E N D A
c a r g a ;

Atualização de valoresc a r g a ;
e) -ovigia portuário;
f) -0amarrador de embarcação;
g) -otrabalhador em serviço de AInstrução Normativa 13, DRF, de 18.02.92, atualiza

os valores para oexercício financeiro de 1992.bloco;
h) -otrabalhador de capatazia;
i) -oarrumador;
j) -0cnsacador de café, cacau, sal

esimilares;
1) -0trabalhador na indústria de

extração de sal;
m) -ocarregador de bagagem em

551.780,24 UFIR, está excluiclo na determinação do
ganho de capital para efeito do imposto de renda.
Os valores aserem observados em cruzeiros são:

J a n e i r o

551.780,24 x597,06 =CrS 329.445,910,10
F e v e r e i r o

551.78024x749,91 =CrS413.78551930
M a r ç o

551.78024x^5.64 =CrS 521.785.46620

GraUflcação aempregado: Adespesa operacional
relativa às gratificações pagas acs empregados, seja
qual for adesignação que tiverem, excluído o13®
salário, não poderá exceder iimportância anual de
788,26 URR para cada um dos beneficiados.
Prejuízo no recebimento de créditos: Oprejuízo
no recebimento de créditos, quando de valor
inferior a417,78 UFIR por devedor, poderá ser
deduzido como despesa operacional, após decor¬
r i d o u m a n o d e s e u v e n c i m e n t o , i n d e -

pcndcntemcntc de se terem esgotado os recursos
para sua cobrança.

Ativo Permanente: Ocusto dc aquisição de bens do
ativo permanente não poderá ser deduzido como
despesa operacional, salvo se obem adquirido tiver
valor unitário não superior a394,13 UFIR, ou prazo
de vida útil que não ultrapasse um ano. Os limites a
serem observados cm cruzeiros são:

J a n e i r o

394,13x597,06 =CrS235J1926
F e v e r e i r o

394,13x749,91 =CrS 295362.03
Março

394,13 x945,64 =CrS 372.705,09

Alícmiçúo do único imóvel-pessoa ftslca: Oinciso
Ido artigo 22 da Lei n° 7713, de 22 de dezembro dc
1988, com aredação dada pelo art. 30 da Lei n®
8134, dc 27 dc dezembro de 1990, eart. 21 da Lei

p o r t o ;
n) -oprático dc barra em portos;
o) -oguindaslciro;
p) -oclassificador, omovimentador

cocmpacolador dc mercadoria;
q) -outros assim classificados pelo

Ministério do Trabalho ePrevidência
Social (MTPS);

VII ●como segurado especial -o
produtor, oparceiro, omeeiro eoarren¬
datário rurais, ogarimpeiro, pescador
artcsanal cseus assemelhados, bem co¬
mo seus respectivos cônjuges ou com¬
panheiros cfilhos maiores dc 14 outra operação nos últimcB cinco anos covalor da
(quatorze) anos ou aeles equiparados, alienação não seja superior ao equivalente a
desde que trabalhem comprovada-
mente com ogrupo familiar respec¬
tivo cque exerçam essas atividades

seguintes condições:
a) -individualmente ou em rc-

^mc dc economia familiar;
b) -com ou sem auxílio even¬

tual de terceiros;
Considera-se diretor emprega¬

do aquele que, participando ou não
do risco econômico do empreendi¬
mento, seja contratado ou promovi¬
do para cargo de direção, mantendo
as características inerentes àrelação
de emprego.

Entende-se por serviço presta¬
do em caráter não eventual aquele
relacionado direta ou indirctamen-
t e c o m a s a t i v i d a d e s n o r m a i s d a

n® 8218, dc 29 de agosto dc 1991, estabelece que o
valor decorrente da alienação do único imóvel que
otitular possua, desde que não tenha realizado

n a s

c
L K B O R K T Õ R I O

s â O L u c a sI

j

e m p r e s a .
Entende-se como regime de

e c o n o m i a f a m i l i a r a a t i v i d a d e e m

que otrabalho dos membros da fa¬
mília éindispensável àprópria sub¬
sistência eéexercida em condições
de mútua dependência ecolabora¬
ção, sem utilização de empregado.

Entende-se como auxílio even¬
tual de terceiros oque éprestado
ocasionalmente em condições de
mútua colaboração, não existindo
subordinação nem remuneração.

CENTRAL :

AV. PARIGOT DE SOUZA, 391 -FONE: (0442) 24-5344
POSTO AV. LUIZ TEIXEIRA MENDES
AV. LUIZ TEIXEIRA MENDES, 680 -FONE: (0442) 24-0380
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ACIM -ABRIL/92 -m



DECLARAÇAO DE
RENDIMENTOS -PESSOA FÍSICA

DECLARAÇAO DE BENS -INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO
CA B

D I S C R I M I N A Ç Ã O A N O 1 9 9 0 A N O 1 9 9 1 V A L O R E M U F I B

1. Imóvel quitado
1.1 sem ben fe i t o r i as tipo: (casa, apartamento, lote, terra

nua, etc.) localização, data, forma
de aquisição, CPF/CGC do vende¬
d o r ,
i d e m e
b e n f e i t o r i a s d i s c r i m i n a d a s e m s e ¬

parado, citando valor edata da re¬
alização.

C r S

valor de aquisição
C r S

valor aquisição
v a l o r m e r c a d o

3 1 - 1 2 - 9 1

5977J6

1 . 2 . c o m b e n f e i t o r i a s v a l o r d a b e n f e i t o r i a i d e m i d e m

2. Imóvel financiado
2.1. pronto ou em

construção através de in-
corporadora

preço venda àvista do
imóvel pronto 

nome inst i tu ição credora, condi¬
ções de empréstimo

soma valores pagos até
3 1 - 1 2 - 9 0

soma valores pagos até
3 1 - 1 2 - 9 1

2.2. cm construção
com recursos próprios ou
obra por administração

soma valores pagos até
3 1 - 1 2 - 9 0

preço de mercado na fa¬
se cm que se encontrava
aconstrução cm 31-12-

i d e m

91
397;0í)

soma valores pagos até
3 1 - 1 2 - 9 0

“Poupança previa para aquisição de
casa própria”
tipo do imóvel (casa, apartamento,
etc.), localização informações sobre
p e r m u t a

soma valores pagos ate
3 1 - 1 2 - 9 1

valor corrigido do imó¬
vel dado cm permuta +
torna (se houver)

p o u p a n ç a p r e v i a p a r a
aquisição de casa própria
Imóvel adquirido por per¬
m u t a

va lo r de mercado cm 31-
12-91

597,06

Imóvel adquirido por he¬
rança ou legado

valor avaliação Judicial,
homologado pela Fazen¬
d a P ú b l i c a .

v a l o r d c m e r c a d o 3 1 - 1 2 -tipo do imóvel, localização, nome,
CPF eendereços do proprietário
a n t e r i o r
i d e m

91
397,0?T

doação
v a l o r d e m c r c a d o e m 3 1 -
12-91

valor aval iação para
t r a n s m i s s ã o o u v a l o r
m e r c a d o c m

Obs.: na declaração do
doador ou do espólio de¬
vem ser informado: nome,
CPF eendereço dos bene¬
ficiários. valores epercen-
t u a i s , s e f o r o c a s o
COLUNA 1991; baixa do
b e m

597,06

v a l o r d e m c r c a d o e m 3 1 -
12-91

I m ó v e i s r u r a i s valorde aquisição da ter¬
ra nua em CrS

valorde aquisição da ter¬
ra nua cm CrS

á r e a

■597,UíO b s . : b e n e f e i t o r i a s r e l a ¬
c ionadas no Anexo da At i¬
v i d a d e R u r a l
C o n s ó r c i o

bem contemplado
soma dos valores pagos
até 31-12-90

administradora, informação s/ data
d e r e c e b i m e n t o d o b e m

soma dos valores pagos
até 31-12-91

va lo r to ta l do bem rece¬
b i d o

597:03
valor prestação
31-12-91 Xn* prestações
pagas até 31-12-91

bem nao contempla- soma dos valores pagos
até 31-12-90

soma dos valores pagos
até 31-12-91

administradora, n* grupo equota
d o

597,06

C o n t a - c o r r e n t e b a n c á r i a

caderneta de poupança
s a l d o a c i m a d e C r S
35.000,00

s a l d o 3 1 - 1 2 - 9 0 s a l d o 3 1 - 1 2 - 9 1instituição financeira, praça, n®
agência, n^ conta

Obs. : re lac ionar cada con¬
t a

D E R sa ldo 31 -12 -91instituição financeira, valor NCr$
convertidos em CrSsaldo acima de CrS

35.000,00

NCrS bloqueados saldo
acima de Cr$ 35.000,00

instituição financeira, “NCrS blo¬
queados”

instituição financeira, tipo de apli¬
cação, quantidade de quotas, data
da aplicação

s a l d o 3 1 - 1 2 - 9 0 sa ldo 31 -12 -91

Aplicações financeiras de
renda fixa (RDB, CDB,
FAF, etc.).

s a l d o 3 1 - 1 2 - 9 0 sa ldo 31 -12 -91

ACIM <ABRIL/92 .EU



F A T O R E S D E C O N V E R S Ã O E

ATUALIZAÇÃO DE TRIBUTOS ESTADUAIS -FCAs

DIA/MÈS J,VN791 J L I V 9 1 A G O / 9 1A B R / 9 Í NLViy91F K V / 9 1 J U N 7 9 1M / \ j < y 9 i

160,4322
160,4322
161,0870
161,0870
161,0870
161,7445
162,4046
163,0674
163,7329
164,4068
1 6 4 , 4 0 6 8
1 6 4 , 4 0 6 8
1 6 5 , 0 8 3 5
1 6 5 , 7 6 3 0
1 6 6 , 4 4 5 3
1 6 7 , 1 3 0 1
1 6 7 , 8 1 8 3
1 6 7 , 8 1 8 3

1 6 7 , 8 1 8 3
1 6 8 , 5 0 9 0
1 6 9 , 2 0 2 6
169,8990
1 7 0 , 5 9 8 3
171,3005
171,3005
1 7 1 , 3 0 0 5
172,0056
172,7136
173,4245
173,4245
174,1383

174,8550
174,8550
174,8550
175,6261
176,4006
177,1966
177,9962
177,9962
177,9962
178,7994
1 7 9 . 6 0 6 2
1 8 0 . 4 1 6 6
1 8 1 . 2 3 0 7
1 8 2 , 0 4 8 5
1 8 2 . 0 4 8 5
1 8 2 , 0 4 8 5
1 8 2 , 8 7 0 0
1 8 3 , 6 9 5 2
184,5241
185,3567
186,1931
186,1931
186,1931
187,0333
187.8773
188,7251
1 8 9 , 5 7 6 7
190,4321
190,4321
190,4321

1 9 1 , 2 9 1 4
192,0705
193,8528
193,6383
194,4270
1 9 4 , 4 2 7 0

194,4270
195,2283
196,0329
1 9 6 , 8 5 6 6
1 9 7 . 6 8 3 7
1 9 8 , 5 1 4 3
1 9 8 , 5 1 4 3
1 9 8 3 1 4 3
1 9 9 . 3 4 8 4
2 0 0 , 1 8 6 0
2 0 0 , 1 8 6 0

200,1860
2Ü0,186<;
2 0 0 , 1 8 6 0
2 0 0 . 1 8 6 0
2 0 0 , 1 8 6 0
2 0 0 . 1 8 6 0
2 0 0 , 1 8 6 0
2 0 0 , 1 8 6 0
2 0 0 . 1 8 6 0
2 0 0 . 1 8 6 0
2 0 0 . 1 8 6 0
2 0 0 , 1 8 6 0
2 0 0 . 1 8 6 0
2 0 0 . 1 8 6 0

105.5337
1053337
106,2481
106.9673
106,9673
106,9673
107,6914
108,4203
109,1543
109,8931
11 0 , 6 3 7 0
11 0 , 6 3 7 0
110 ,6370
111 ,3 8 6 0
112 .1399
112 .8990
113 ,6633
114.4327
114,4327
114,4327
115.2073
115.9872
116,7723
117.7787
118,7938
118.7938
118,7938
119,8177
120.8504
1 2 1 , 8 9 1 9

123.98-14

126,8621
126,8621
126,8621
126,8621
127,2267
1273924
127.9591
128,3269
128,3269
128,3269
128,3269
128,3269
128,6957
129,1676
129,6412
129,6412
129.6412
130.2388
130,8391
131.4422

132,0481
132,6568
132,6568
132,6568

133,2683
133,8826
1 3 4 , 4 9 9 7
1 3 5 , 11 9 7

1 3 5 , 7 4 2 5
135,7425
1 3 5 . 7 4 2 5
136,3266
136,9132
137,5023
138,0940
138,6882
138,6882
1 3 8 , 6 8 8 2
139.2850
139,8843
140,4862
141,0907
141.6978
141,6978
141.4978
142.3075
142,9198
143,5348
144,1524
144,7727
144,7727
1 4 4 . 7 7 2 7
145,3956
146.0212
1 4 6 . W 9 5
1 4 6 . M 9 5
146,6495
1 4 6 . W 9 5
146,6495

147,2805
147,8276
148.3768
148,9143
1 4 9 , 4 5 3 7
149.4537
149,4537
149,9951
150,5384
151,1385
1 5 1 . 7 4 1 0
1 5 2 , 3 4 5 9
1 5 2 , 3 4 5 9
1 5 2 , 3 4 5 9
1 5 2 . 9 5 3 2
1 5 3 , 5 6 2 9
1 5 4 , 1 7 5 0

154,7896
155,4066
155.4066
155,4066
156,0261
156,6481
1 5 7 , 2 7 2 5

157.8994
158,5288
158,5288
158,5288
159.1607
159.7952

2 1 0 , 1 5 2 8
210,1528
210,1528
210,1528
210,1528
210,1528
210,1528
210,1528
210,1528
210,1528
2 1 0 , 1 5 2 8
210,1528
2 1 0 , 1 5 2 8
210,1528
210,1528
210,1528
210,1528
2 1 0 , 1 5 2 8
2 1 0 , 1 5 2 8
210,1528
2 1 0 . 1 5 2 8
2 1 0 , 1 5 2 8
2 1 0 , 1 5 2 8
2 1 0 , 1 5 2 8
2 1 0 , 1 5 2 8
2 1 0 , 1 5 2 8
2 1 0 , 1 5 2 8
210,1528
2 1 0 , 1 5 2 8
210,1528
2 1 0 , 1 5 2 8

1

2
3
4
5
6
7
8
9
10
1 1

1 2

1 3

14

15
16

17
18
1 9

2 0
21
2 2
2 3
2 4
25
26
27
28
2 9

30
31

n i / V M K S S 1 7 I 7 9 I O l J T / 9 1 N o v / y i i ) i : z / y i j A N / y z I h A / y z M A R ; y Z

237.1154
237,1154
237,1154
237.1154
237,1154
237.1154
237,1154
237.1154
237.1154
237,1154
2 3 7 , 11 5 4
237,1154
237,1154
237,1154
237,1154
237,1154
237,1154
237,1154
237,1154
237,1154
237,1154
237,1154
237,1154
237,1154
237,1154
237,1154
237,1154
237,1154
237,1154
237.1154

2 7 3 , 8 4 4 6
273.8446
273,8446
273,8446
273,8446
273,8446
273,8446
273,8446
273,8446
273.8446
273,8446
273,8446
273,8446
273.8446
273,8446
273,8446
273,8446
273,8446
273.8446
273,8446
273,8446
273,8446
273,8446
273,8446
273,8446
273,8446
273,8446
273,8446
273,8446
273,8446
273,8446

3 1 8 , 1 8 0 0
318,1800
318.1800
318,1800
318,1800
3 1 8 , 1 8 0 0

318,1800
318,1800
318.1800
318,1800
318.1800
318,1800
3 1 8 , 1 8 0 0
318,1800
318,1800
318,1800
3 1 8 , 1 8 0 0
318,1800
318,1800
3 1 8 , 1 8 0 0
318.1800
318,1800
318,1800
318,1800
318,1800
318,1800
318,1800
318,1800
318.1800
318,1800

400,4295
4 0 0 , 4 2 9 5
4 0 0 , 4 2 9 5
400,4295
400,4295
4 0 0 , 4 2 9 5

400,4295
400,4295
400,4295
4 0 0 , 4 2 9 5
4 0 0 , 4 2 9 5
4 0 0 , 4 2 9 5
4 0 0 , 4 2 9 5
4 0 0 , 4 2 9 5
400,4295
400,4295
4 0 0 , 4 2 9 5
4 0 0 , 4 2 9 5
400,4295
400,4295
400,4295
400,4295
400,4295
400,4295
400,4295
400,4295
400,4295
400,4295
400,4295
400,4295
400,4295

5 0 3 , 5 8 0 1
5 0 3 . 5 8 0 1
508,1789
508,1789
508,1789
512,8197
5173029
522,2289
526,9900
531,8107
531,8107
531,8107
536,6673
541,5683
546,5141
5513050
5563415
5563415
556,5415
561,6239
566,7528
571,9286
577,1515
582,4222
582,4222
582,4222
587,7411
593,1085
598,5249
603,9908
6093066

615,0727
615,0727
6 1 5 , 0 7 2 7
6 2 1 , 6 0 1 0
628,1949
6 3 4 , 8 5 4 3
6 4 1 . 7 4 3 7

641,7437
641,7437
648,7066
6 5 5 , 7 4 3 7
662,8545
6 7 0 , 0 4 7 1
677,3218
6 7 7 , 3 2 1 8
677,3218
6 8 4 , 6 7 0 0
692,0925
699,6051
707.1916
714,8681
714,8681
714,8681
722,6186
7303247
739,8746
749,4049
762,3883
762,3883

775,6012
775,6012
775,6012
775,6012
783,2532
790,9792
790,9792
790,9792
798,7790
806,6685
814,6319
8 2 2 , 6 6 9 0
8 3 0 . 7 8 8 7
830,7887
830,7887
838,9819
847,2567
855,6225
864,0615
872,5906
881,2021
881,2021
881,2021
889,8951
898,6783
9073437
917,1146
926,7919
926,7919
926,7919
9363760

1

2
3
4

5

6
7
8
9

10
11
1 2

1 3
14
15
1 6
1 7

18
19
2 0
2 1

2 2
23
24
25

2 6
2 7
2 8
2 9
3 0
3 1
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TABELA PRÁTICA
INDICADORES ECONÔMICO-FINANCEIROS

I N D I C A D O R E S S A L A R I O S A L A R I O

FAMÍL IA

POUPANÇA M . V. R . V. R . F. / U . P. C . F. C . T. S . V . I U L U . T. N . T. R . I .S.N.

M Í N I M O U . P. F l * S U B R I - G I A O F U N D Ã O + T . R .

VA L ( C r S )M E S E S VAL (CrS) R E N D . % VAL (CrS) VAL (CrS) VAL (CrS) R E N D . % VAL (CVS) R F. N D . Í í . VAL (CrS) V A R . % V A R . %

J A N E I R O / 9 1

F E V E R E I R O / 9 1

MARÇO/91
ABR11V91

M A I O / 9 1

J U N H O / 9 1

J U L H O / 9 1

A G O S T O / 9 1

S E T E M B R O / 9 1

O U T U B R O / 9 1

N O V E M B R O / 9 1

D E Z E M B R O / 9 1

J A N E I R O / 9 2

F E V E R E l R O / 9 2

MARÇO/92

1.8S5.18

1 2 « . , 1 7
2.26A17

1266 ,17

1266 .17

1266 .17

1266 .17

1266 .17

1266 ,17
1266 .17

1266 ,17
1266 .17

1266 .17

1266 .17

1266 .17

105.5337

12Í..8621

135.7424

147.2605

160.1327
174.8556

191.2920

210.5169

235.6736

275.2196

329.6305

430.2335

551SOS9
693.28-14

870.8345

20.8110

7.5350
9.0425

9,4746

9.5349

9.9-170

10.6002

11 5 0 9 7

17.3639
20.3688

31.1726

29.0621

26.1074

26.2380

24.8913

1.386.76

1.667,02
1.783.71

1.935,33

11 0 8 , 1 5

1297 .67

1513 .66

1766 .28

3.096,85

3.616,50

4.331,48

5.653,45

7.260,16
9.110,05

11.443,13

1.49871

1.49871

1.49871

1091 .57

1091 .57

1091 .57

1716 .59

1716 .59

1716 .59

3.9Ü8.47

3 .90847
3 .90847

7.816.29
7.819.29

7,849.29

20,5065

7.2639

8 7 6 7 5

9.1986

9,2588

9.6698

10.3706

10.9981

13.2305

181512

23.2112
30.2390

27.5161

2-1.81-17

24,3981

1 .75178

11 0 7 . 0 2

11 0 7 . 0 2

11 0 7 , 0 2

11 0 7 . 0 2

11 0 7 . 0 2

11 0 7 . 0 2

11 0 7 . 0 2

11 0 7 . 0 2

11 0 7 . 0 2
11 0 7 . 0 2

11 0 7 . 0 2

11 0 7 . 0 2

11 0 7 . 0 2

11 0 7 , 0 2

19.7711325.60

15.895.46

17.000,00

17.000,00

17.000.00

17.000.00

17.000.00

17.000.00

41000.00

41000.(XI

41000,00

41000,00

96.037.33

96.037,33

96.037.33

175.30

226.07

241.78

241,78

241.78

241.78

241.78

6.82 7.00

8 9 1 8 5 0 8 7 6

9,'XI 8 9 3 13,16

9.21 8 9 9 14,63

9 . 4 09.33 10,9-1

10.05 11 6 510,60

11.951 1 7 4 11-10

16.47 1878 2-1.21

21.05 19.77

30.52

2 8 4 2

25.-W
25.61

24,27

20.-17

2 8 0 2 13.00
27.93 30,12

25.36

25.29
19,77
19,69

I P C F I F E I C P - D l / F G V I N P C / I Ü G E TA B E I j S d e I N S S
(MARÇO)

A L Í Q U O TAS A L - \ R 1 0 D E
CONTRIBUIÇÃO (CrS)

Í N D I C E VA R . r <
N O . M L S

V A R . %
1 2 . M f - : S E S

I N D I C E VAR.Ç!»
N O M E S

V A i L %
12 MESES

Í N D I C E VA R . f o
N O M E S

V A R .
12 MESES

'/C

( « r oM E S E S

ATÉ 276.97883
DE 276.978,83 Alí -161,631.38
DE 461,631.38 Al l i «1V26176

20.5-1 75-1.2-1

41161

357.17

315.50

377.81
377.80

347.>I4

3W).13

397.21

●125,88

158«>1

W. , 0 5

1289,94

1-155,88

1670 .52

181-1.75

.3.115.28
3.526,211

4.071.38

●1.731,87

5.957.42

7.489,05

9.116,88

l l . M i l O O

11 .17860

21,11 675,96

3 5 8 9 7

318,28

337.60

341.19

3-10.00

350.59

3 6 8 6 5

416.85

453.19

480.18

513,59

5 3 1 2 7

145.38

16152

170,66

18107

201.78

226.28

261.62

3 0 1 4 9

366.25

455.99

575.10
72-1.17

901.45

20,20F E V / 9 1

M A R / 9 1

A B R / 9 1

M A I / 9 1

J U N / 9 1
3 U U 9 1

A C O , ' 9 1

SET/91
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Conselho do Jovem
Empresário

-

O C o n s e l h o P e r -
m a n e n t e d o J o v e m
Empresário Marin-
gaense foi criado em 3
de novembro de 1990,
na gestão do presiden¬
t e F e r n a n d o H e n r i ¬

ques. OConselho é
fonnado por empresá¬
rios efilhos de empre¬
sários com funções
n a s e m p r e s a s , c o m
i d a d e a t é 3 5 a n o s . A

finalidade do Cope-
jem édar suporte epreparar as jovens
lideranças de Maringá dentro de moder¬
nas dimensões empresariais, norteados
pelo espírito empreendedor, característi¬
ca fundamental do empresário do futu¬
ro. Estes sãos os integrantes que
estarão àfrente das atividades do Co-
pejem na gestão 92193: Presidenta: 01-
ga EHzabeth Moleirinho -Frigorífico
Cent ra l L tda . ; Vice- Pres iden te : Mar -

DEVLLE
M A R I N G ACO Xavier G. de Mendonça -Caldeiraria

Brasil Ltda.; Diretor-Adjunto: Cláudio
A. Rossi -Tecidos Norte Sul Ltda.; 2®
Diretor-Adjunto: Galileu Limonta
Maia -Depósito BR-369; 2“ Secretário:
Edson Aparecido Vido -Cerealista Grão
Bri lhante; l®Tesoureiro:/oíéEemjnJo
Alves Henriques -Comercial A. S. Alves
S/A; e2“ Tesourei ro: José Rubens

A b r ã o - C a s a S a n t a Te r e z i n h a .

●ALMOÇO EXECUTIVO
DE 2« FEIRA ASÁBADO

●JANTAR ROMÂNTICO COM
PIANO, DE 2^ ASÁBADO

● D I X I E B A R
DAS 18:00 ÀS 02:00 HORAS
B A R M A N I N T E R N A C I O N A L

● H A P P Y H O U R B A R
DAS 18:00 ÀS 20:00 HORAS
(DESCONTOS ESPECIAIS)

● S A U N A
DAS 17:00 ÀS 22:00 HORAS

● S E G U N D A L U A D E M E L
P A C O T E : S E X T A S - F E I R A S

● W E L L C O M E D R I N K
N O D I X I E B A R

●JANTAR ÀLUZ DE VELAS
COM PIANO, NO
RESTAURANTE, (“MENU”
SUGESTÁO DO CHIEF)

● P E R N O I T E E M
A P A R T A M E N T O L U X O

●CAFÉ DA MANHÃ
(INESQUECÍVEL) NO
COFFEE SHOP, EM BUFFET.

● R E S E R V A S D E M E S A
RAMAL 7 , COM DELFTNO

●RESERVAS DE APARTAMENTO
RAMAL 8 , COM MARINA

N o v a d i r e t o r i a
c o m e ç a a t r a b a l h a r

A n o v a d i r e t o r i a r e a l i z o u

sua primeira reunião no dia 16
de março. Todos os diretores es¬
tiveram presentes, com exceção
do diretor de Eventos ePromo¬

ções, Fernando Vieira Raimun¬
do, que estava nos Estados
U n i d o s .

N a r e u n i ã o c a d a u m d o s
diretores levou sugestões, que
foram discutidas, para aposte¬
rior formulação do plano de
trabalho para oprimeiro se¬
mestre deste ano. Com adivisão

de funções entre adiretoria exe¬
cutiva, estabelecida pelo novo estatuto,
muitas mudanças serão implementadas
na forma de atuação da entidade nesta

Anova diretoríu se reuniu pciu primeira vez

no dia 16 de março
Todas estas facil idades àdisposição

de pessoas de bom gosto de
Mar ingá eReg ião.

No dia 17 oConselho da Mulher Em¬

presária se reuniu pela primeira vez depois
da posse. Estiveram presentes todas as
componentes do Conselho, que discutiram
0plano de trabalho para este ano. As em¬
presárias do Conselho já estão com 4cur¬
sos previstos para serem realizados até.
julho deste ano. Além disso, ainda este
mês, oConselho vai promover aFeira de
Ponta de Estoque, que promete
m e n t a r o c o m é r c i o .

H O T É I S
gestão.

No mesmo dia foi realizada também
aprimeira reunião do Conselho Delibe¬
rativo empossado no dia 11. Na ocasião
Fernando Henriques foi eleito, por acla¬
mação, onovo presidente do Conselho
Deliberativo. Oempresário Paulo de Mo¬
rais Badan foi escolhido como secretário.

Hospedagem em grande esíiio
Av. Heevai, 26 -Fone: (0442) 26-1001
Telex (442) 211 -Fax: (0442) 26-1977

MARINGÁ -PRm o v i -
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disso, 0fato de Maringá ser uma das
ddades mais arix>rizadas do Brasil
contribuirá para que aConstrutora
mostre sua preocupação com ahar¬
monia entre construção emeio

a m b i e n t e .
Com 22 mil funcionários, em suas 20

&li^ em atividade, aEncol fatura mais
de US$ 800 milhões por ano. Em 1991, a
empresa construiu 3,1 milhões de metros

quadrados, oque representa aviabili¬
zação simultânea de 26 mil unidades,
ou moradia suficiente para 100 mil pes¬
soas. Estes números ̂ oà Construto¬
ra acondição de 6^ maior empresa
brasileira em liquideze capital de ̂ o,
o16® lugar na geração de empregos e
a29® posição em faturamento.

Para os primeiros contatos com a
imprensa estiveram em Maringá Lufe
Fernando Valle, superintendente Re¬
gional da Encol; Pedro Scueuglia, da
CGD Propaganda; Liliane Valle,
gerente de Marketing da Encol e
Cláudia Romariz, da Target Co¬
municação Empresaria!.

Encol chega
aMar i ngá

Um almoço, na Churrascaria
Galeto Sulino, eum café da manhã,
no Hotel Deville, foram os dois pri¬
meiros contatos entre aimprensa de
Maringá eaConstrutora Encol, que
está implantando na cidade, apartir
deste mês, asua21® Re^onal AEncol
foi fiindada há 31 anos na ddade de
Goiânia ehoje tem filiais por todo o
pais.

Aescolha de Maringá para rece¬
ber mais uma Regional da empresa
faz parte da estratégia da Encol de
expandir atividades em regiões de
grande potencicil econômico. Além

Antes de iniciar suas atividades em Maringá, aEncol foi
apresentada aosjornalistas da cidade

Agenda da diretoria
eJosé Fernando A. Henríques participaram da I
Mostra de Empresas, no auditório Ney Marques.
Apromoção foi da Empresa Júnior de Consultoria
d a U E M .

Adiretoria da Associação Comercial eIndus¬
trial de Maringá cumpriu aseguinte agenda nos
meses de fevereiro emarço:

No dia 28 de fevereiro, às 20 horas, Fernando
Henriques participou da sessão solene de entrega
do título de Cidadão Benemérito de Maringá para
oempresário Francisco Feio Ribeiro, na Câmara
Municipal.

No dia 06 de março, Fernando Henriques par¬
ticipou da abertura da exposição de fotografias e
documentos “35 Anos da Diocese de Maringá”, no
Paço Municipal. No dia 12 adiretoria da ACIM
visitou as futuras instalações do Mercadorama em
Maringá. Na oportunidade esteve presente tam¬
bém oempresário Roberto Demeterco, um dos
sócios do empreendimento.

No dia 13 de março os diretores Valdecir de
Britto eLuís Carlos Masson participaram do co¬
quetel de inauguração do auditório da Sociedade
Médica de Maringá. Já no dia 16, Olga Moleirinho

rilio Correia Pinho, no auditório Hélio Moreira.
No dia 21 opresidente Massao Tsukada, opre¬

sidente da Cacinor, Fernando Henriques, cCarlos
Previdelli participaram de reunião da FACIP, cm
Ponta Grossa. No mesmo dia, as componentes do
Conselho da Mulher Empresária da ACIM partici¬
param, em Londrina, do 8® Encontro Paranaense de
Mulheres Empresárias. Apromoção foi do Conselho
da Mulher Empresária da Associação Comercial e
Indust r ia l de Londr ina . Também no d ia 21 ad i re tora

Noemi de Oliveira Sciavalli participou da inaugura¬
ção da loja da Brasimac em Maringá.

No dia 22, opresidente Massao Tsukada parti¬
cipou da celebração eucarística em comemoração
aos 35 anos da diocese de Maringá, no ginásio Chico
Netto. No mesmo dia, odiretor Moacir Somággio
participou do ato solene de outorga do título de
Cidadania Benemérita do Paraná ao pastor João
Barbosa Macedo. Asolenidade aconteceu na igreja
evangélica Assembléia de Deus.

O s d i r e t o r e s G i l s o n B a r b i c r o e M i l t o n M o r i t a

estiveram presentes, no dia 17, àsolenidade de
início das atividades do DTA -Departamento de
Tecnologia Agroindústria! de Maringá, do Institu¬
to de Tecnologia do Paraná. No dia 19, odiretor
Sabas Martins Fernandes participou da inaugura¬
ção da creche Desembargador ̂ ferino Mozzato
Krukoski, no conjunto João de Barro Thaís.

No dia 19, opresidente Massao Tsukada este¬
ve presente em sessão solene na Câmara Munici¬
pal, com apresença do desembargador Luis
Renato Pedroso, presidente doTribunal de Justiça
d o P a r a n á .

Odiretor Pedro Granado Martines partici¬
pou, no dia 20, da solenidade de entrega do título
de Cidadania Benemérita de Maringá ao dr. Mau-

V E R O N E M Ó V E I S
Av. São Paulo, 1150 -fone: 23-6656
C o m é r c i o d e m ó v e i s e e l e t r o d o m é s t i c o s
B A R I F R I O

Av. Brasil, 4977 -fone: 24-7260
Indústria ecomércio de refrigeração
T E L E P A J l

Av. Carneiro Leão, 135 -14® andar -sala 1401
fone : 62 -2552
COSMARI COMÉRCIO DE
COSMÉTICOS -LAVARENE
Rua Néo Alves Martins, 1566
fone ; 22 -6572

Comércio erepresentação
de cosmé t i cos

b a m e r i n d u s
Ag. Jardim Alvorada
Av. Pedro Taques, 2175
fone: 28^242
D E C O M A R
Av. Brasil, 6727 -fone: 24-2379
Comércio de materiais para construção
ETIQUETAS CANÇÃO
Av. Mauá, 1986 -fone: 22-0473
Indústria ecomércio de etiquetas
C. M. SERVIÇOS ESPECIAIS
Rua das Tipuanas, 368
fone: 62-2993
Prestação de serviços de custódia de
portarias, conservação elimpe2a.
A C N - A B R I L / 9 2 ' I E I

C H O C O L A R T

Rua Santos Dumont, 2138
f o n e : 2 3 - 3 9 6 5
Indústria ecomércio de chocolates
e d o c e s

CONTREL- CONSTRUÇÕES
ELÉTRICAS
Av. Gastão Vidigal, 716 -fone: 22-9891
Serviços gerais em engenharia elétrica
P O S TO N O V O H O R I Z O N T E
Av. Cerro Azul, 1685 -fone: 22-9482
C o m é r c i o d e c o m b u s t í v e i s
S U P E R M E R C A D O
M E R C A D O R A M A

Av. Tuiuti, 710 -fone: 23-2277



R l u g u é i s

Asaída pela negociação
Inquilinos eproprietários também entram na luta pela queda da inflação erenovam os contratos de

aluguéis com reajustes menores do que os índices divulgados pelo governo

Vera Regina

proibilivos.
Os acordos tem si¬

d o l a m b e m a f ó r m u l a
encontrada para cviiar
o ê x o d o d o s c o m e r -

cianies da região Cen¬
tral da cidade para os
bairros mais afastados,
onde os alugueis são
mais baratos. Anego¬
ciação camelhor saída
para os comerciantes,
que assim evitam des¬
pesas ex t ras com mu¬
danças das instalações
eda fase de adaptação
ao novo local, oque
r e fl e t e d i r e t a m e n t e n o

v o l u m e d e v e n d a s . E

também para opro¬
prietário, que não teria

lucro algum deixandoscu imóvel fecha-

Dianle da queda
nas vendas eda.s pou-
ca.s perspeelivasde rc-
aquecimenlo para a
economia, os emjire-
sários maringaenses
tem procurado de to¬
d a s a s f o r m a s s a í d a s

para reduzir os custos
crac iona l i za r as des¬

pesas. Apalavra do
m o m e n t o c o a c o r d o .
Aordem énegoc iar
com aindústr ia acom¬

pra de produtos por
preços eprazos mais
f a v o r á v e i s . D e n t r o d a s

empresas diretores e
func ionár ios se unem

Em Maringá anegociação tem sido atônica no mercado imobiliáriona guer ra cont ra o
desperdício.

São batalhas diárias com objetivo de
minimizar os gastos para evitar dispensa
de funcionários, uma vez que cm 1991 o
enxugamento foi tão acentuado, que hoje
as empresas trabalham no limite. Outra
forma encontrada por empresários etra¬
balhadores para evitar mais demissões
foram os acordos de redução de jornada
de trabalho ede salários. Atitude que
inaugurou uma nova era na relação capi-
ta l - t r aba lho .
SURPRESA: Mas as transformações
nas relações econômicas não ficam só
nos acordos entre comércio, indústria
etrabalhadores. As negociações ocor¬
rem em todos os níveis. Algumas até
causam surpresa. Éocaso do reajuste
dos aluguéis. Nos últimos anos era co¬
mum oinquilino aceitar um reajuste aci¬
ma dos índices divulgados pelo governo.
Hoje, está ocorrendo justamente ocon¬
t r á r i o .

tão sendo obrigados anegociar reajustes
bem abaixo dos índices estipulados pelos
órgão federais.
COMPENSAÇÃO: Em alguns casos, os
novos contratos de locação são fecha¬
dos até pela metade do índice divulga¬
d o p e l o g o v e r n o . S e g u n d o
proprietários de imobiliárias de Marin¬
gá, esta redução viria para compensar
os aumentos do passado. Mesmo por¬
que se os locadores não aceitassem a
nova realidade, dificilmente encontra¬
riam pessoas dispostas aalugar seus
imóveis. Com aadoção dos índices ofi¬
ciais, os preços dos aluguéis ficariam

d o .

Esta nova realidade do mercado
comprova que quanto menor ainterfe¬
rência do poder público no dia-a-dia da
sociedade, aeconomia tende ase disci¬
plinar, sem abusos ecom racionalida¬
de. Os anos demonstram que quando o
governo contém gastos einveste oque
arrecada com os tributos em obras para
amelhoria de vida da população, as
relações sócio-econômicas ocorrem
s e m a l t o s e b a i x o s . A fi n a l o m e r c a d o

deve ser comandado pela lei da oferta
eda procura.

Os impostos etaxas, as
contas de á^ia, luz etelefo¬
ne, os encargos sociais eo
aluguel têm sido um verda¬
dei ro tonnento na v ida do
empresário. Os constantes
reajustes, muitos estipulados por acor¬
dos de reescalonamento da dívida exter¬
na do país, eafalta de poder de
reivindicar índices menores, deixam o forçado mudanças que já deveríam ter
empresário sem perspectivas. Por estar ocorrido há muito tempo. Esó com estas
mais próximo do seu poder de negocia- mudanças éque opaís poderá caminhar
çãOfOaluguelpassaaserumaimportan- para aestabilização da economia.

te fonte de redução de despe-Solução s a s .

O c a m i n h o b u s c a d o t e m

caseira sido 0acordo. Os novos con¬
tratos de locação são fechados
dentro das condições de paga¬

mento do inquilino. Uma solução casei¬
ra que mostra bem arealidade brasileira
do momento. Afalta de dinheiro tem

Aexplicação para esta inversão é
simples. Antigamente, apesar da infla-

salários ainda tinham poder de
-mov imentava ocomér-

indúkria. Agora com inflação e

ç a o , o s
c o m p r a , o q u e
c io ea
recessão —aeconomia parou. Desta
forma para que não fiquem com os
imóveis fechados os proprietários es-

A C I M > A B R I L / 9 2
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Pe rdas devem
prejudicar comércio

quebras da safra de verão devem comprometer as expectativas de vendas no comércio de Maringá.
Esta éaprevisão de especialistas ligados ao setor agrícola, que afirmam que omomento éde

cautela. Mais uma vez, oprodutor não obterá bons rendimentos com alavoura
I v j n A m o r i n

E s t e a n o c o - c u l t u r a s d c v e r ã o

deverá chegar a
US$ 10,7 bilhões,
contra US$ 8,9 bi¬
lhões do ano passa¬
d o . O p r 6 p r i o
Ministério da Agri¬
cultura espera um
superávit comercial
dc ate US$3 bilhões
c o m o a u m e n t o d a s

exporta(,‘ões agríco¬
las eaconsequente
reduq'áo das impor-
tavões.
E S T I A C E M N O
C . A M I N I K ) : O P a ¬

r a n á t a m b é m t e m

previsão de colher
u m a b o a s a í r a d e

verão. Segundo es¬
timativa do Depar¬
t a m e n t o d e E c o n o ¬
m i a R u r a l - D e r a l -

da Secretaria de Agricultura, oestado
Alguns analistas vão mais longe, vaico!here.steanoll,4milhõesdelone-

arriscando opalpite de que ocampo irá ladas, já descontadas quebras de 8%
gerar novos investimentos, que por sua provocadas pela estiagem dc janeiro,
ve/ revilali/arão oconsumo eajudarão que em algumas regiões durou mais de
no combate àinflação. Segundo estudos 30 dias. Este número cquase 18% supe-
de uma empresa de Curitiba -aEtac rior àsafra do ano passado, crepresenta
Mercados -areceita com as principais 20% de toda aprodução nacional.

m e ç o u c o m u m a

grande esperança
depositada na sa¬
fra de verão, como
u m d o s m e i o s d c
conter ainflação.
Aprevisão de pro¬
dução que ogover-
n o f e d e r a l v e m
a n u n c i a n d o d e s d e

ofinal do ano pas¬
sado está na casa
d c f ) 9 m i l h õ e s d c

t o n e l a d a s . U m a

supersafra, como
v e m a fi r m a n d o o

ministro da Agri¬
c u l t u r a , A n t o n i o
C a b r e r a . U m a s a ¬

fra normal, colo¬
cam os produtores,
já que os números
do ano passado -
quando opaís colheu pouco mais de .53
milhões de toneladas -éque foram bai¬
x o s .

A.safra da região deverá registrar altas quebras por causa da estiagem

p a i s .

Partindo dos números do governo -
se e les r ca lmen tc se conc re t i za rem no
fmal da colheita -lideranças cespecia¬
listas do setor agrícola afirmam que é
arriscado falar em supersafra. Espccial-
mente se for tomado como referência o
potencial de produção brasileiro. Segun¬
do dados da Febraban -Federação das
Associações de Bancos -em 1985 ovalor
de toda aprodução agrícola brasileira
somou US$ 36,8 bilhões. Em 1991 baixou
para apenas US$ 18,4 bilhões.

Mesmo assim, osalto de produção
este ano, sem dúvida, éconsiderável. Se¬
gundo avaliação de muitos especialistas,
este aumento de produção poderá repre¬
sentar um salto de 20% na receita bruta
da agricultura. Eaesperança do gover
éque este aumento possa alavancar a
retomada do crescimento econômico do
A C I M < A B R l L / 9 2

A s m e d i d a s
do governo

Estüíi foram as
principais medidas
do governo lançadas
para incentivar aco¬
mercialização da sa¬
fra de verão:
●Adívida dos agricultores, estimada
em Cr$ 6trilhões, ficou prorrogada por ICMS nas operações em Bolsas de Mer¬

c a d o r i a s

ca no campo será subsi¬
d i a d o

●Os agricultores não
pagarão mais ICMS nas
vendas para ogoverno
federal

●Os agricultores não pagarão mais

1 8 0 d i a s

Além disso, serão liberados mais●OTesouro vai repassar US$ 1,45 bi¬
lhão para oMinistério da Agricultura Cr$ 650 bilhões para oplantio de trigo
comercializar asafra
●Oconsumo noturno de energia elétri- étomar opaís auto-suficiente.

n o da próxima safra. Oobjetivo do governo



Aquecimento,
apesar das quebras

No setor dc máquinas agrícolas, a
esperança ainda égrande. Apesar das
quebras de safra previstas para aregião
de Maringá, as empresas do ramo es¬
peram um aquecimento em tomo de
30%, especialmente na venda de usa¬
dos ede peças de reposição. ''Espera¬
v a m o s t a m b é m u m a u m e n t o n a s

vendas de máquinas novas, mas as
quebras de safra frustraram nossas t’.v-
pectotivas", afirma João de Lima Ga¬
nem, da Valmar Tratores eMáquinas
Agrícolas.

Apesar dc ocrescimento das ven¬
das não atingir oesperado -os empre¬
sários contavam com um aquecimento
de 50% -deverá ser significativo. Es-
pecialmente porque oano passado foi
um dos piores paru osetor. Nunca as
vendas foram tão baixas. Na Valmar,

cm 91, foram
v e n d i d o s 4 0

tratores eape¬
n a s 2 c o l l i e i -

t a d e i r a s ,
c o n t r a u m a

m é d i a d e c o ¬

mercialização
d e 4 0 0 t r a t o ¬
r e s e 1 5 0 c o -
I h e i t a d e i r a s

que era alcan¬
çada até dó. '
recuperação só para oano que vem.
Neste ano será muito difícil”, coloca Ga-
n e n .

Osetor de máquinas eimplementos espera um
aquecimento de 30%

cionados ao setor agrícola”, explica Jú¬
lio Cesar Basseti, gerente da divisão agrí¬
c o l a d a P i s m e l . A e m p r e s a e s t á
apostando no setor de máquinas eim¬
plementos usados, já que os novos estão
fora do alcance da ma.oria dos produto¬
res. Aprevisão éde uma recuperação nas
v e n d a s e m t o m o d e 3 0 % .

' N ó s a c r e d i t a m o s n u m a

Na V e í c u l o s A u t o m o t o r e s

as previsões de quebra na safra não
dern ibaram oot imismo. "Tanto que
estamos em fase de investimentos dire-

Mas esles números otimistas não es¬
tão previstos para todas as regiões do
Paraná. ONor te eoNoioeste d t ) es tado,
sofreram duramenle eom aestiagem de
janeiro. Aconsequência éaexpectativa
de índices dc queliras muito superiores à
média de lodo oestados nas principais
culturas. Aregião dc Maringá, inleliz-
mente, ilustra bem esta siliiat^xlo. Segun¬
do dados do escritório local do Deral, na
cultura do algodão está sendo esperada
uma quebra dc 30% em relação àestima¬
tiva dc produção, que éde 50 mil tonela¬
das. Para asoja, aquebra está estimada
em 25%,
272 mil toneladas. No caso do milho, as
perdas deverão chegar a32%, numa ex¬
pectativa dc produção de 49 mil tonela¬
das. “É bom lembrar que estas perdas
poderão ser ainda maiores. Só sabere¬
mos com exatidão com olim da colhei¬
ta”, afirma Ednaldo Miquclão, chefe do
Deral cm Maringá.

Esta expectativa de quebra, por si
só, representa um duro golpe nas previ¬
sões dc faturamento do produtor rural.
Isto significa, na prática, que dificilmente
0agricultor da região terá recuperação
significativa no seu poder de compra.
Para ocomercio esta previsão ésombria,
porque as esperanças de aquecimento
nas vendas estava no dinheiro que enlra-

algo em torno de 5t) bilhões de cru/eiros.
I.sso representa um duro golpe para a
economia, especialmcnle ;.le Maringá.

Outro fato complieador está no pre¬
ço dos produtos agrícolas. Aprevi.são de
boa produção de outros estados já e.stá
puxando para baixo os preços. Segundo
Miquclão, oúnico produto que está com
jircço superior ao da safra passada ca
soja, porque sua colação cregulada pelo
mercado e.xterno. No caso do algodão, o
preço éomenor dos últimos tempos: cm
março aarroba eslava cotada em US$

3.9i) para oalgodão cm caroço, contra
USS 6.54 do mesmo mês do ano passado.

Mesmo com as medidas lançadas
pelo governo federal no mes pa.ssado
(leia box), os produtores da região não
acredi tam num bom faturamento. ”0
produtor lerá mais iranqüilidadc para
comercializar seus produtos. Mesmo as¬
sim, ele receberá um dinheiro que dará
para pagar suas dívidas, eolhe lá. Se
sobrar alguma coisa, com certeza será
empregado no melhoramento da produ¬
ção”. Aafirmação édo presidente da
Federação da Agricultura do Estado do
Paraná -FAEP -Ágide Meneguette,
que não acredita num aquecimento con¬
siderável no comercio, como nos anos
a n t e r i o r e s .

Para ele, ale mesmo osetor de má¬
quinas eimplementos, que esperava um
aquecimento dc pelo menos 30% com a
safra (leia box), não deverá registrar au¬
mento sensível nas vendas, “ü produtor
está precisando renovar suas máquinas.
Mas ele está muito mais preocupado cm
sair de suas dívidas enão vai querer en¬
carar financiamentos para aquisição de
máquinas”, explica Meneguette. “O mo¬
mento para oprodutor éde muita caute¬
la. Sem se entregar ao pessimismo, ele
precisa éter os pés no chão”.
POUCO CONSUMO: Aexpectativa
com asafra nas cooperativas agrícolas da
região também aponta para olado da
cautela. “Não acredito que haverá uma
injeção rápida de recursos na economia
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produção avaliada c mn u m a

na com asafra.
PREÇOS BAIXOS: Segundo Ednaldo
Miquclão, Miquelão: “50 bilhões de cruzeiros

deixarão de entrar na economia”
quebras dc safra se con¬

firmarem, deixarão de entrar na região
s e a s



No mercado imobil iário as ex¬
pectativas em relação àsafra de ve¬
r ã o s ã o o t i m i s t a s . O v o l u m e d e
negócios, segundo os empresários, já
começa aapresentar um aquecimen¬
to. Mas muita gente está esperando
para vender imóveis em abril, quan¬
do, acreditam, haverá maior valori¬
zação em v i r tude do aumento da
procura. Éque,
dos recursos gerados pela agricultura
são canalizados para omercado imo¬
b i l i á r i o .

Sabas Martins Fernandes, diretor de Fi¬
nanças da AC/M eproprietário da Imo¬
biliária Tropical.

Sabas explica que, até janeiro, os
negócios no mercado imobiliário da
cidade eram comandados pelos dóla¬
res remetidos por trabalhadores que es¬
tão no Japão. “Como muitos já
r e t o r n a r a m , o m e r c a d o v o l t a a t e r u m
comportamento normal”, explica.
“Apesar das perdas, estamos confian¬
tes no mercado porque asafra sempre
t r a z u m n o v o a l e n t o ” .

Confiança
n a s a f r a

Mesmo este ano não sendo co¬
mo os melhores, aexpectativa dos em¬
presários do setor imobiliário éde que
haverá um aquecimento de pelo menos
30% no volume de negócios. “Já em
fevereiro emarço omovimento foi me¬
lhorem relação ao ano passado ”, afuma

nesta época, parte

local, nem mesmo com asafra de Irigo.
Oprodutor não lerá como voltar acon¬
sumir como antes, situação cm que se
encontra amaior ia dos brasi le i ros” . Esta
afirmação éde José Fernandes Jardim
Júnior, assessor político-social da Coca-
mar -Cooperativa dos Cafcicullores e
Agropecuaristas de Maringá. Jardim
acrescenta que somente osetor de insu-
mos eimplementos agrícolas da cidade
deverá apresentar uma pequena reação.

Estas previsões se repelem cm ou¬
tras cooperativas. Na Cocari -Coopera¬
tiva dos Cafcicultorcs de Mandagiiari -
aexpectativa cde baixa produtividade
nas lavouras. ‘‘A media de produção de¬
verá ser baixa porque grande parle das
propriedades foi castigada pela estiagem
de janeiro”, afirma Luiz Carlos da Ro¬
cha, coordenador do Departamento
Técnico ede Insumos da cooperativa. No
caso do algodão, segundo otécnico, a
previsão éde que 90% dos produtores
deverão entrar com pedido de Proagro.

Na área de atuação da Coamo -
Cooperativa Agropecuária Mourãoen-
se -as perdas também deverão
ser significativas. No caso do algo¬
dão, deverão ser menores que as
da região de Maringá -cerca de
20%. Mesmo assim suficientes pa¬
ra comprometer arenda dos pro¬
dutores. “Com estas previsões,
todos por aqui já estão temerosos
em relação às vendas do comér¬
cio”, afirma Reinaldo Nogueira,
do Departamento Técnico da
C o a m o .
FATOR PSICOLÓGICO: Para o
professor Eurico Mattana Cam-
buim, do Departamento de Eco¬
nomia da UEM, os problemas do
comércio não são decorrentes
apenas de uma safra”. “Assim
c o m o

asalvação do comércio”, afirma.
Ele explica que esta éaterceira
safra em que acontecem perdas
c o n s i d e r á v e i s , s e m c o n t a r a s
ACIM -ABRlL/92 -m

duas últimas de trigo, em que houve di¬
minuição da área de plantio eproblemas
com acomercialização. “Então, esta si¬
tuação de queda nas vendas vem de um
processo muito mais profundo, que ape¬
nas uma boa safra não conseguiría corri¬
gir”.

sos que deverão sobrar para oprodutor
depois da comercialização da safra”.

Uela coloca que nos últimos anos
houve uma mudança no perfil das pro¬
priedades rurais da região de Maringá.
Com otempo, elas foram crescendo e
hoje as médias egrandes propriedades
predominam sobre as pequenas. “Este
procc.sso trouxe uma concentração de
renda nas mãos de poucos proprietá¬
rios. Quando as propriedades eram
menores, ainjeção de dinheiro no co¬
mércio local era maior em épocas de
safra”, explica Shiniti Uela.

Como saída, Uela só vê uma opção
para ocomerciante no momento: abus¬
ca de novos produtos ede treinamento
para opessoal, especialmenle no caso
dos funcionários que trabalham direta-
mente com vendas. “A própria ACIM
deverá organizar cursos eprogramas
de treinamento de pessoal. Ocomer¬
ciante, neste momento, precisa desco¬
b r i r n o v a s a l t e r n a t i v a s c o f e r e c e r u m

atendimento mais especializado para
a t r a i r o c o n s u m i d o r ” .

Segundo ele, ocomerciante não de¬
ve ler esperança de uma grande movi¬
mentação de estoques. “Além dos
fatores práticos que vão sc refletir no
poder aquisitivo do produtor, existe um
outro fator, opsicológico. Com oimpac¬
to das perdas que deverão ser regislra-
da.s, naluralmenlc haverá uma tendência
dc retração do consumo”, explica.

Ovice-presidente para Assuntos
do Comércio, da A.ssociação Comer¬
cial eIndustrial de Maringá, Shiniti
Uela, também acredita que asafra de
v e r ã o n ã o d e v e r á m o v i m e n t a r o c o m é r ¬

cio como nos bons tempos. “O comer¬
c ian te le rá que p rocura r novas
fórmulas para despertar anecessidade
de compra do consumidor. Só assim
ele poderá canalizar os parcos rccur-

asafra de verão não seria

Meneguette: “O produtor precisa ter os pés no chão



EMPRESR JÚNIOR

Consultoria abaixo custo
Já está em funcionamento aprimeira empresa júnior de Maringá. AJúnior Consultoria

foi criada para ajudar as pequenas emicroempresas resolverem seus
problemas, por um custo bastante acessível

Aprimeira empresa-júnior de Marin¬
gá cslá funcionando desde odia 27 de
março, quando foi apresentada oficial-
mcnle aos empresários da cidade, durante
coquetel, na sala Joubert dc Carvalho (an¬
fiteatro da Biblioteca Central). Aidéia de
criar empresas-júnior surgiu no final da
década dc 60, para contribuir na formação
profissional dos universitários em geral.

No Brasil aproposta chegou em 1988,
através da Câmara dc Comércio Franco-
Brasileira. Apartir daí foram criadas em¬
presas- juniores cm vários pontos do país.
Aprimeira delas foÍ instalada na Fundação
Getúlio Vargas, dc São Paulo. Por ter sido
apioneira, aempresa-júnior da FGV este¬
ve presente dando subsídios para acriação
dc todas as outras empresas do gênero.
BAIXO CUSTO: Em Maringá, não foi di¬
ferente. Aexperiência de mais de 3anos
da Fundação Getúlio Vargas serviu dc ba¬
se para osurgimento da Júnior Consulto¬
ria da Universidade Estadual de Maringá
-UEM. Nela estão envolvidos os cursos de
Ciências Econômicas, Contábeis cAdmi¬
nistração de Empresas. Oobjetivo da em¬
presa 6prestar serviços aos micro e
pequenos empresários da cidade eda
região.

AJúnior Consultoria está estrutura- presas do Paraná fecharam. Um percen-
da para desenvolver projetos de acordo tual que poderia ser bem menor se os em-
com anecessidade do cliente. Aempresa presários tivessem desenvolvido projetos,
atuará nas áreas de marketing, finanças que poderíam ter sido elaborados por em-
econtabilidade, administração geral epresas-juniores.
O&M, criação de empresas erecursos
humanos. Para oempresário, agrande envolvidos possam participar da empresa,
vantagem de recorrera Júnior Consulto- ela tem uma diretoria formada por 10
ria será ocusto dos serviços, bem abaixo membros. Oestatuto da Júnior Consulto¬

ria define qual aluno poderá participar.
Por scr uma associação civil sem fins Todos os interessados têm que preencher

lucrativos, aempresa-júnior vai cobrar fichas, onde fazem aopção pela área em
apenas osuficiente para cobrir os custos que desejam atuar. Após ainscrição, a
dos projetos. Apesar de ser mais barato, ficha do aluno éavaliada por uma comissão
este serviço terá amesma garantia de formada por diretores da empresa epro-
projetos desenvolvidos por empresas es- fessores da UEM, encarregada de defi-
pecializadas em consultoria. Isto porque nir também quantos alunos participarão
nenhum projeto será aprovado sem aas- dc cada projeto,
sinatura dos professores que darão as-
ses.sor ia àJúnior Consul tor ia.

Esta garantia da UEM deverá ser
também um dos atrativos da empresa-
júnior. Aexpectativa dos alunos éde
que, com aapresentação da Júnior Con¬
sultoria aos empresários de Maringá e
região, aprocura pelos projetos deverá
scr grande. Eles justificam as expectati¬
vas, com base em números: em 1991,
cerca dc 40% das micro epequenas em-

Embora todos os alunos dos cursos

dos praticados no mercado.

Amelhor solução em
móveis planejados

l, apartain«W8
l.teãdftnciaac
I, xgntánoe _
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□EFICIENTES

Em busca de novos espaços
As pessoas portadoras de deficiência correspondem, hoje, acerca de 10% da população brasileira.

Um número superior a14,5 milhões de habitantes, que acada dia vêm lutando para provar
que são produtivos etêm capacidade para entrar no mercado de trabalho

T o d o s s ã o
iguais perante alei,
sem distinção de
q u a l q u e r n a t u ¬
reza. Isso éoque
diz afrase de aber¬
tura do artigo 5® da
Const i tu ição do
Brasil, promulga¬
da em 5de outu¬
bro de 1988, eo
anse io de ma is de
14,5 milhões dc bra¬
sileiros portadores
de defic iênc ia . Afi¬
nal, como enfatiza
um re l a tó r i o d i vu l¬
gado pelo Centro
d a V i d a I n d e -

to”, confirma.
E m o u t r a e m ¬

p resa , aMotopar
R e t i fi c a d e M o t o ¬
res, odesempenho
de um deficiente vi¬
sual surpreendeu os
diretores da empre¬
s a . “ E s t a m o s c o m
e s t e f u n c i o n á r i o h á
mais dc um ano, e
cic choje um exce¬
lente profissional”,
d e c l a r a G i l s o n
B a r b i e r o , u m d o s
sócios da Motopar.

Gilson garante
q u e s u a e m p r e s a

também está dc por¬
tas abertas para os
portadores de defi¬

ciência. “Hoje as contratações estão pa¬
radas por causa da realidade econômica
do país. Mas, apartir de um reaqucci-
mento da economia, poderemos contra¬
tar mais deficientes”, afirma Gilson, com
aconvicção de quem aprovou aexpe¬
r i ê n c i a .

pendente do Rio de
Janeiro (leia box) -
CVI-as pessoas devem “viver na comu- portadores de deficiência. Oexemplo
nidade, não apenas sobreviver”.

Na visão do CVl “viver” édeixar letivo Cidade Canção-TCCC. Segundo
que os portadores de deficiência mos- um dos diretores da empresa. Hélio Me-
trem que como cidadãos inde- neghin, aTCCC contrata deficientes físi-
pendentes, são capazes de gerenciar cos há 9anos. Hoje são 80 portadores de
sua vida na comunidade. Sem paterna- deficiência, que atuam em diversos seto-
lismo esem assistencialismo, conside- res. “Eles trabalham como cobradores,
rando que adeficiência “está” na na administração ena manutenção

não é” apessoa. Para dos veículos”, afirma Meneghin.
Od i re to r da TCCC se d i z sa t i s fe i -

Em Maringá os deficientes têm provado que estão aptos para otrabalho

mais significativo éoda Transporte Co-

N o B a n e s t a d o I n f o r m á t i c a - o u t r a
empresa que resolveu investir no por¬
tador de deficiência -oúnico proble¬
ma enfrentado por um funcionário que
édefic ien te aud i t i vo fo i a fa l ta de in te¬
gração com os companheiros. Isto há
10 anos, quando foi admitido. “Hoje

e l e t e m u m b o m r e l a c i o n a m e n t o c o m

p e s s o a , m a s
CVI, opaternalismo tem que dar lugar
àequiparação de oportunidades, eato com otrabalho dos deficientes, e
tutela tem que ser substituída pela ple- garante que vale apena investir neles.

“Eles têm muita garra. Para aTCCC os
portadores de deficiência deram cer¬

na c i dadan ia .
P O RTA S A B E RTA S : N e s t e s e n t i d o
muitas empresas, públicas eprivadas,
no país têm aberto suas portas aos de¬
ficientes. Na maioria dos casos são
companhias de grande porte como
White Martins eIBM do Brasil, que
iniciaram programas de admissão de
funcionários portadores de deficiên¬
cia. Existem deficientes ainda que es¬
t ã o

desenvolvendo atividades profissiona¬
lizantes, através de convênios com em-

V i d a
independente

O C e n t r o d e

Vida Independente
- C V I - d o R i o d e
Janeiro, foi funda-
do no dia 14 de de¬

zembro de 1988, para infonnare orientar orientação para uma vida independente,
as pessoas portadoras de deficiência so- de formação de Recursos Humanos e
bre recursos disponíveis para apromo- Científicos, de consultoria jurídica, de
ção de uma vida “plena, produtiva eorganização de cursos econvênios, ede
independente*’. Entre as paríicularida- publicação de obras de interesse aos por-
des do CVI está ofato de que todos os tadores de deficiência (como olivro com
funcionários do Centro são portadores depoimentos de empresários que empre-
de deficiência.

Com apoio de en¬
tidades filantrópicas
(Lions eRotary, por
exemplo), oCVI desen¬
v o l v e t r a b a l h o s d e

m e r c a d o d e t r a b a l h on o

presas .
Em Maringá os empresários tam¬

bém já começaram adespertar para
necessidade de abrir espaços para os

a gam deficientes).
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E n s i n o
profissionalizante

Com ainauguração daAPAE
Rural, em setembro de 1991, aAs¬
sociação de Pais eAmigos dos Elx-
cepcionaispôde ampliar otrabalho
profissionalizante que era realizado
com os portadores de deficiência mensal
de Maringá. Instalada num terreno de
1,5 alqueire, no Contorno Sul, aAPAE
Rural tem hoje 126 excepecionais desen¬
volvendo trabalhos nas 5unidades de
produção da escola.

Na marcenaria, os portadores de
deficiência produzem peças de material
pedagógico para serem aproveitadas
na unidade de ensino básico daAPAE,
ou então revendidas acreches eescolas
municipais. Na sala de
bordados, os alunos fa¬
zem panos de prato e
aventais, para serem co¬
mercializados nas feiras
a s s i s í e n c i a i s d a c i d a d e .

Com sacos de estopa e
retalhos de malhas, ou¬
tro g^ipo faz tapetes.

E m o u t r a s a l a , a o
lado, os portadores reti¬
ram impurezas de aparas
de fios de seda, para se¬
rem reaproveitados pela
fiação da Cooperfios, de
Maringá. Eno andar de
cima, aconfecção de es-
topas com restos de ma¬
l h a s t r a b a l h a c o m a

preocupação de produzir
omáximo possível, já
que sobra compradores.
São oficinas eempresas
da cidade eregião metro¬
politana {Sarandi, Ma-

forma também que aAPAE conse¬
guiu omaterial para aconstrução de
dois barracões em funcionamento
na escola profissionalizante.

Opróximo passo daAPAE Ru¬
ral éaconstrução de mais dois prédios.
Uma casa onde os alunos vão apren der
os serviços domésticos, da arrumação
das camas acomo servir wna refeição. E
mais duas salas que serão aproveitadas
em novos projetos. Se^indo adiretoria da
APAE de Maringá, todo este esforço é
para integrar oportador àsociedade ativa,
edar oportunidade para que ele possa
produzir enum futuro próximo sobreviver
com acomercialização da sua produção.

rialva ePaiçandu), que procuram amer¬
cadoria, de grande utilidade nas suas
a t i v i d a d e s .

DOAÇÕES: Em todas as unidades de
produção daAPAE Rural, os portado¬
res recebem materiais doados por em¬
presár ios. As confecções doam
retalhos erestos de malhas para os
tapetes eas estopas. Quando adoação
não épossível, as empresas repassam
os produtos apreço de custo. Foi dessa

ÂAPAE atende 126 excepcionais em Maringá

Iodos aqui, eproduz como os demais
funcionários”, comenta Jeff Chandler
Pedrosa, gerente do Banestado Informá¬
tica de Maringá.
DEPOIMENTOS: Para aproveitar es¬
tas experiências das empresas com por¬
tadores de deficiência, aPrefeitura de
Maringá, através da Divisão Sócio-Cul-
lural, coletou depoimentos dos empresá¬
rios para saber como os deficientes estão
se saindo no mercado de trabalho. Se¬
gundo Márcia Cristina Veltrini, uma das
coordenadoras do projeto, oresultado
deste levantamento será publicado num
livro que será editado pelo CVI. “O livro
deverá sair no primeiro semestre de
1992. Será uma coletânea de opiniões de
empresários de diversas regiões do país,
incluindo os maringaenses”, explica
Márc ia C r i s t i na .

Ela acredita que este trabalho
contribuirá para ampliar os horizontes
dos portadores de deficiência no mer¬
cado de trabalho. Na opinião da coorde-
nadora do projeto, quem ainda
desconhece opotencial dos deficientes,
poderá ver que eles têm condições de
trabalhar como outra pessoa qualquer.
Márcia Cristina acredita que seja justa¬
mente afalta de conhecimento dos em¬
presários, 0principal obstáculo para o
ingresso dos deficientes no mercado de
trabalho.

diz que com este tratamento, odeficiente
terá mais oportunidade para mostrar
suas qualidades. “Eu mesmo conheço al¬
guns portadores de deficiência que, infe¬
lizmente, estão incapacitados para
entrar no mercado de t rabalho”.

Gualberto revela ainda que os em¬
presários precisam saber aproveitar os
deficientes nas suas empresas. Ele explica
que até as pessoas portadoras de defi¬
c iênc ias ma is sé r i a - como éocaso dos
deficientes mentais -podem exercer fun¬
ções, desde que otrabalho seja mecâni¬
c o . N e s t e s e n t i d o a A PA E d e s e n v o l v e

um projeto importante (leia box). Oque
comprova que os portadores de deficiên¬
cia, quando aproveitados em trabalhos
específicos ecompatíveis com suas limi¬
tações, são tão competentes quanto as
pessoas consideradas normais.
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Já para ochefe da Divisão Sócio-
Cultural da Prefeitura, César Antônio
Gualberto, odeficiente deve ser visto
empresa como mais um funcionário.
“Não épor causa da deficiência que o
portador não poderá ser dispensado se
for incompetente”, afirma. Gualberto

n a



ENERGin ELÉTRICA

Conservar para crescer
Odesperdício de energia no Brasil é“alarmante” epreocupa as concessionárias do setor.
Sem uma ampla campanha de conscientização da população, opaís poderá enfrentar,

dentro de alguns anos, uma grave crise de energia

Ao mesmo tempo
em que oBrasil tem o
maior potencial hidre¬
létrico do mundo, o
país convive com um
dos maiores índices de
desperdício de energia
elclrica do planela. As
causas deste problema,
c o n s i d e r a d o “ a l a r ¬
mante” pelos técnicos
da área, são as mais di¬
v e r s a s . V ã o d e u m a

simples instalação de
chuveiro malfeita até o
projeto mal-dimensio-
nado de uma indústria.

O d e s c a s o c o m o
aproveitamento racional OBrasil tem um dos maiores índices de desperdício de energia do mundo
da energia elétrica é
tãograndequepreocupaasconcessioná- Fucuo Curanishi, engenheiro especialis-
rias do setor. Sem uma ampla campanha ta em conservação de energia, da Copei,
de conscientização dos diversos setores
da sociedade civil, de nada vai adiantar eletrônicos que ficam ligados sem neces-
no futuro oBrasi l ter amaior hidrelétr ica sidade. Ocorreto, de acordo com
do mundo, eoutras tantas em construção Curanishi, édesligar “todo equalquer”
efuncionamento. Caso não se tome me- aparelho que não esteja sendo utilizado,
didas para minimizar odesperdício, oOutro ponto levantado pelo engenheiro
país pode ficar, literalmente, no escuro, da Copei éaimportância da manutenção
MEDIDAS SIMPLES: Este desperdício dos equipamentos, tanto na indústria
pode ser evitado, na maioria das vezes aquanto no comércio. “A prevenção é
partir da adoção de medidas simples ede fundamental para quem deseja reduzir
fácil implantação, como por exemplo odes- seus gastos com energia elétrica”, obser-
ligamento de motores emáquinas quando va.
não estão sendo efetivamente utilizados. Isto MOTORES ELUMINÁRIAS; Estes cui-
na indústria Já no comérdo, omáximo apro- dados com os equipamentos vão desde a
veitamento da luz natural earedução da simples limpeza de luminárias até ama-
iluminação ornamental de vitrines elumino- nutenção de motores. No segundo caso,
sos proporcionam uma economia que as além de eliminar os desperdícios, ama-
empresas não podem desprezar.

Segundo dados da Copei-Companhia aumenta avida útil dos equipamentos. Já
ParanaensedeEnergia-asimplesremode- alimpeza das superfícies refletoras das
lação da iluminação interna de um estabe- luminárias, euma eventual repintura,
lecimento, além de evitar desperdício, pode melhoram em até 60% aluminosidade
levar auma redução de 30% nas tarifas de do local. Ouso de lâmpadas adequadas
ener^a elétrica no final do mês. “Muitas para cada tipo de ambiente éoutra me-
vezes uma sala tem mais lâmpadas do que odida que ajuda acortar os desperdícios,
necessário. Em alguns casos apenas uma
sala pode economizar osuficiente para radas simples, elas devem sempre ser
abastecer uma casa para duas pessoas”, diz acompanhadas por um profisrional do
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lor. “A presença dc
uma pessoa habilitada
éimportante porque
qualquer ação Lsolada
tende aperder oseu
efeito ao longo do tem¬
po, por melhores resul¬
tados que apresente”,
a fi r m a C u r a n i s h L E m
se tratando dc conser¬

vação dc energia, opro¬
c e s s o é c í c l i c o e o

desperdício deve ser
c o m b a t i d o n o t o d o .

D e a c o r d o c o m o

engenheiro da Copei,
não basta amanutenção
dos motores ealimpeza
d a s l u m i n á r i a s . P a r a
ele, cada tomada, ca¬

da interruptor, deve ser visto como um
ponto onde pode estar havendo desper¬
dício. “De que vale desligar os equipa¬
mentos após ouso, se tenho muitos
aparelhos ligados cm exposição na lo¬
ja?”. Curanishi lembra também que as
pessoas devem estar atentas para as fu¬
gas de corrente.

As fugas de correntes ocorrem por
causa de emendas malfeitas ou mal isola¬
das, fios desencapados ou com isolação
desgastada, além de conexões inadequadas
ou malfeitas. Para evitar esse desperdício,
uma das causas mais comuns de perda de
energia, énecessário tomar alguns cuidados
na hora de fazer emendas, ou conexões, e
Lsolar cabos. “Usar sempre fita isolante, e
unir bem as pontas dos cabos são os prínci¬
pe”, adverte oengenheiro da Copei.

Com estas medidas simples, mas sig¬
nificativas, 0país vai trabalhar com me
segurança, emelhorar aqualidade dos seus
produtos. Aconservação de encrgja leva,
eda, auma redução dos investimentos
para aconstrução de usinas eredes elé¬
tricas, eàconsequente queda dos custos
de eletricidade, bem como nos preços de
produtos eserviços. Recursos estes que
poderão ser destinados àmelhoria da
qualidade de vida do brasileiro.

Isto sem contar os aparelhos eletro-

nutenção preventiva regular dos motores

Apesar das medidas serem conside-

s e -



MEU NEGOCIO

A m a r c a d o t r a b a l h o
ASociedade Comercial Yoshida émais um exemplo da garra do empresariado maringaense.

Enfrentando as dificuldades com trabalho, afamília Yoshida transformou uma empresa
modesta num grupo sólido ecom tradição no mercado

O m ê s d e
s e t e m b r o t e m

um significado
todo especial
para os irmãos
que fundaram
a S o c i e d a d e
C o m e r c i a l
Yo s h i d a L t d a .
M u i t o s a c o n ¬
t e c i m e n t o s

q u e m a r c a r a m
atrajetória da
f a m í l i a Y o s h i ¬

da desde que
chegou ao Bra¬
si l , se deram
c m s e t e m b r o .

Tu d o t e v e

início quando
Sonojiro Yo¬
shida eaesposa
S u m i Yo s h i d a
chegaram ao
porto de Santos, vindos do Japão, com 3
filhos ainda pequenos. Era 7de setembro
de 1935. Agricultores por tradição, os
Yo s h i d a fi x a r a m r e s i d ê n c i a n o i n t e r i o r

de São Paulo, onde por muitos anos se
dedicaram às lavouras. Tupã foi aúltima
passagem da família por terras paulistas.

Atraídos pela fertilidade dos solos
do Norte do Paraná, os Yoshida resolve¬
ram conhecer aregião eacabaram se
mudando para Maringá. Quem relembra
achegada da família na cidade éOswaldo
Mitsuo Yoshida, um dos filhos mais novos
de Sonojiro eSumi, etambém sócio da
empresa. “Nós saímos de Tupã no dia 1°
de setembro de 1952. Achuva nos pegou
no meio do caminho, ecomo as estradas
eram muito precárias naquela época, nos¬
sa viagem se prolongou por vários dias”,
conta. Eles conseguiram chegar aMarin¬
gá, depois de enfrentar muito barro edifi¬
culdades, exatamente em 7de setembro
daquele ano. “Eu era bem pequeno mas
ainda me lembro com clareza do desfile
cívico que aconteda na cidade naquele dia
em que chegamos”, recorda Oswaldo.

Apesar da tradição da família na

que este era o
nome da praça.
F o i
m u i t a c o i n c i ¬
d ê n c i a ” . A s s i m

que adquiriram
0terreno, os ir¬
mãos const i tuí¬
r a m a e m p r e s a
e c o m e ç a r a m a
construção do
prédio. Mas so¬
m e n t e e m 1 9 6 1

m e s m o

f o ip o s t o
i n a u g u r a d o ,
c o m o n o m e

que já estava
p r e d e s t i n a d o :
P o s t o 7 d e S e ¬
t e m b r o .

o

C i n c o a n o s

depois, os só¬
c i o s r e s o l v e -Sociedade Comercial Yoshida: tradição conquistada com trabalho
r a m m a i s u m a

vez ampliar as atividades da empresa.
Eles adquiriram aconcessionária Toyota
que atendia Maringá eregião. Foi desta
forma que aSociedade Comercial Yo¬
shida passou aser revendedor autoriza¬
do Toyota, prestando também
assistência técnica eoferecendo peças
para reposição.

Sempre guiada pela filosofia do tra¬
balho, voltado àqualidade do atendimen¬
to prestado aos seus clientes, ogrupo se
consolidou. Hoje aSociedade Comercial
Yoshida tem um amplo mercado, que
engloba vários municípios da região de
Maringá. Aempresa continua instalada
na mesma praça, mas cresceu muito nes¬
tes anos. Empregando 46 funcionários e
instalada numa área de mais de 2.400
metros quadrados, aSociedade Comer¬
cial Yoshida émais uma prova de que a
dedicação eaqualidade dos serviços é
que determinam osucesso de qualquer
empreendimento. Os 4irmãos -Kazuo,
Shunji, Oswaldo eCarlos -emais outro
sócio, Tutomo Sato, que ingressou no
grupo em 1966, são um exemplo de que
otrabalho supera qualquer crise.
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agricultura, logo que chegaram aMarin¬
gá os Yoshida decidiram mudar de ativi¬
dade. Seguindo os costumes das famílias
japonesas, ofilho mais velho foi quem
tomou ainiciativa: abriu uma oficina me¬
cânica, na avenida Morangueira. Foi as¬
sim que nasceu >a Sociedade Comercial
Yo s h i d a .
TRADIÇÃO: Afamília toda acabou tra¬
balhando na oficina, inclusive opai. O
segundo filho, Shunji Yoshida, que já
tinha experiência em mecânica, era o
responsável técnico. “Eu mesmo come¬
cei na profissão lá na oficina”, afirma
Oswaldo. Aempresa foi mantida duran¬
te muitos anos, onde conquistou tradi¬
ção pelos serviços prestados. Até que
irmãos -eram 4sócios no negócio -
decidiram que era omomento de expan¬
dir as atividades eresolveram comprar
um terreno maior, para ainstalação de
um posto de combustíveis eserviços.

Eaí, novas coincidências cora omês
de setembro. Quando foram procurar
um terreno, em 1959, os irmãos Yoshida
foram dar na Praça 7de Setembro. “Nós
nem sabíamos, no momento da compra,

o s



PENSO R55IM

por Neilor T. Culíurí

Desemprego, inflação, cor¬
rupção, cólera, desnutrição, im¬
punidade, concordatas, são
ingredientes indispensáveis para
um país cm pleno retrocesso.
H á m u i t o s a n o s o s b r a s i l e i r o s
estão entregues àprópria sorte,
apesar de os discursos políticos
pretenderem levar opaís rumo
à m o d e r n i d a d e , a o P r i m e i r o
M u n d o .

func ionamento do novo s is tema.
Podemos citar os intere.sses pri¬
vados de empresários ou políticos
tradicionais, que, historicamente,
s e b c n e n c i a r a m d o m o d e l o a n t e ¬

rior; afalta de normas que defi¬
nam claramenle as competências
das três esferas do poder; as dis¬
paridades salariais cde cultura
entre os profissionais de saúde
dos três níveis de governo. E, fi¬
nalmente, aexcessiva centrali¬
z a ç ã o d e i n f o r m a ç õ e s e
procedimentos pelosi.stemajun¬
to àcomun idade .

Omedico éapenas um dos
responsáveis pelas ações de saú¬
de. Éele, em essência, quem efe¬
tua otratamento do povo. Por í.sso
ele es tudou econt inua ues tudar,
a,se preocupar com sua contínua
formação, ase sacrificar. Anão

ser que melhorem suas condições de
trabalho, que receba um salário justo
(uma consulta paga peloSUS em janei¬
ro eslava em Cr$ 1.088,00, em valor
bruto. Com impostos, despesas eatra¬
sos 0valor recebido cai para ametade),
osi.stema não prosperará.

Apersistir oquadro político atual,
só nos re.sla ocirco, as novelas de tele¬
visão, os shows de marketing político e
aencenação de peças de gosto duvido¬
so, que SC repelem todos os dias em
todos os setores: grandes programas
são anunciados, recursos são “libera¬
dos”, casas são “construídas”, osalário
mínimo “aumenta”, ainflação “cai”, as
filas para marcar consultas “acaba¬
r a m ” .

Écada vez mais gritante o
descaso das autoridades públi¬
cas para com ocidadão brasilei¬
ro. Batemos nossos próprios
recordes de desemprego, acha-
lamcnlo salarial, perda de poder
aquisitivo. Em uma época car¬
regada de problemas, avida co¬
tidiana passa aser um exercício
d e s o b r e v i v ê n c i a . To r n a m o - n o s
uma massa disforme, amorfa,
que pode ser manipulada por qualquer
órgão de comunicação. Não temos a
capacidade de nos reunir ediscutir
nossas necessidades. Estamos em re¬
trocesso porque falta aparticipação
efetiva de todos.

Na área de saúde, as conquistas
inscritas na Constituição de 1988 prali-
c a m e n t e n ã o s a í r a m
muito tempo os médicos eseus órgãos
de classe vem alertando para oagrava¬
mento da crise na área de saúde. O
diagnóstico éa.ssustador. OSUS -Sis¬
tema Único de Saúde -que éaprinci¬
pal saída da crise do setor, até hoje está
longe de ser realidade, porque falta
vontade política para implantá-lo.

Atriste real idade aparece tam¬
bém nos números do próprio gover-

Em 1987 aparticipação da saúde
orçamento global da União foi de

2,48%. Em 1988 foi de 1,77%. Em 1989
adesfmação foi superior -3,14% -
mas o-governo executor apenas 1,19%.
Em 1990 0governo Collor reduziu es¬
tes números para 0,78%.

Amatemática oficial, cujos resul¬
tados na área social são sempre nega¬
tivos, indica que, em contrapartida aos
parcos recursos, multiplicam-se as
epidemias. Somos solo fértil para todo

e(juakjucr tipo de doença, inclusive a
causadora de todas, que éamiséria
social. Afinal, entre 30 c40 milhões de
brasileiros não têm sequer água trata¬
da, esgoto ou coleta de Hxo. E90% da
população não ganha osuficiente para
se alimentar de acordo com os padrões
m í n i m o s a c e i t á v e i s i n t e r n a c i o n a l m e n -

do papel. Há t e .

Sabemos ainda que amaioria das
ações dos municípios situam-se no pla¬
no assislencial, das atividades curativas
ou voltadas para ocombate de doenças
específicas, predominando adicotomia
entre prevenção ecura. Outro falo que
nos preocupa éque não há uma relação
de unidade entre as ações municipais,
e s t a d u a i s e f e d e r a i s n a m a i o r i a d o s e s ¬

tados brasileiros. Isso provoca uma
superposição das atividades desem¬
penhadas através de cada órgão da re¬
de pública num único município.

Amaioria das administrações mu¬
nicipais desconhece as características
da municipalização dos serviços de saú¬
de pública eoSUS, que são entendidos
apenas como uma simples transferencia
de recursos financeiros ehumanos, e
não como uma ação dinâmica eresolu-
liva dos serviços públieos de saúde.

São vários os obstáculos para o

Oretraio atual do Brasil éeste,
desorganizado, inconsequente, suca-
leado. Aqui os bons programas eas
boas idéias não são implantados. Ea
classe política, que deveria ser atropa
de choque para encetar as transforma¬
ções, nada fazem. Em vez de termos
uma política de saúde, temos políticos
na saúde. Apersistir esse quadro, o
prognóstico édesalenlador.

n o .

n o

N e í l o r T . C a l i a r i é m é d i c o

neuropsiquiatra em Maringá.
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